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Apresentação

Durante a maior parte da história registrada, grandes extensões do planeta foram organizadas por 

formações políticas que governavam povos, territórios e tradições diferentes. Algumas se denominavam 

impérios; outras utilizavam títulos como reino universal, califado, domínio, canato, monarquia ou 

comunidade imperial. O nome oficial, entretanto, não resolve o problema histórico. Para compreender 

um império é preciso investigar como o poder era distribuído, quais diferenças eram reconhecidas ou 

produzidas, como recursos circulavam e de que maneira centro e periferias negociavam, competiam e 

resistiam.

Este primeiro volume não tenta narrar todos os impérios. Sua função é construir o vocabulário e o 

método que serão usados nos volumes seguintes. O objetivo central é responder às perguntas que 

devem orientar qualquer estudo sério: como um império surgiu; quais povos governou; como 

administrou distâncias; como arrecadou recursos; como organizou forças armadas; como justificou sua 

autoridade; como foi experimentado pela população; por que enfrentou crises; e o que permaneceu 

depois de sua transformação ou desaparecimento.

O material adota uma perspectiva comparativa e global. Isso significa evitar duas simplificações 

frequentes. A primeira é considerar a experiência europeia como medida universal. A segunda é tratar 

todos os impérios como versões do mesmo modelo. Roma, Han, Mali, Mongóis, Otomanos, Incas e o 

Império Britânico possuíam estruturas, tecnologias, economias e concepções políticas muito diferentes. 

Compará-los não significa apagar essas diferenças, mas formular perguntas comuns capazes de revelar 

semelhanças, contrastes e conexões.

IDEIA CENTRAL: Um império não é somente um território grande. É uma relação de poder duradoura na 
qual um centro, uma dinastia ou uma coalizão governa populações e espaços diversos por meio de 
instituições diferenciadas, coerção, negociação e produção de legitimidade.

Pergunta central

Como comparar formações imperiais de épocas e regiões distintas, identificando os mecanismos que 

permitem sua formação, governo, arrecadação, coerção, legitimidade, resistência e transformação sem 

apagar diferenças históricas ou transformar um caso em medida universal?
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Critérios editoriais e históricos

As datas apresentadas são aproximações. Impérios raramente possuem um único instante incontestável 

de nascimento ou término. Uma dinastia pode começar antes de controlar extensos territórios; uma 

capital pode cair enquanto instituições, elites e identidades imperiais sobrevivem; colônias podem 

tornar-se independentes em momentos diferentes. Por isso, os volumes distinguirão, quando 

necessário, fundação dinástica, expansão, apogeu, fragmentação e término formal.

O texto emprega referências no sistema autor-data e apresenta bibliografia comentada ao final. Obras 

de síntese são combinadas com pesquisas especializadas, coleções de fontes primárias, cursos 

universitários e acervos de museus. Afirmações controversas são tratadas como interpretações, e não 

como fatos indiscutíveis. A violência, a exploração e as hierarquias que acompanharam muitos 

processos imperiais são discutidas de maneira informativa, sem transformar a história em celebração de 

conquistas nem em narrativa moral simplificada.

Autoria, pesquisa e uso editorial

Texto, organização e edição: Leonel Edmundo Junior. Pesquisa histórica baseada na bibliografia 

indicada. Apoio de pesquisa, revisão e redação: inteligência artificial.

Esta é uma síntese original e autoral preparada para a coleção História Comparada: Impérios. Pode ser 

adaptada para estudo, blog, aula, roteiro, vídeo ou podcast, desde que sejam preservadas a autoria, as 

referências utilizadas e os créditos ou licenças de imagens eventualmente acrescentadas.

Convenções da coleção

 Datas e recortes cronológicos são aproximações analíticas quando a documentação ou o problema 

histórico não permitem uma fronteira única.

 “Império”, “Estado”, “reino”, “califado”, “canato”, “sultanato”, “confederação” e categorias 

semelhantes são ferramentas de análise; o vocabulário histórico de cada sociedade deve ser 

preservado e explicado.

 Fronteiras são tratadas como zonas de autoridade, circulação, tributação, fortificação, migração e 

soberania graduada, não automaticamente como linhas nacionais modernas.

 Nomes e transliterações seguem a forma principal adotada pela coleção; variantes consolidadas 

podem aparecer para facilitar busca e comparação.

 Afirmações controversas devem distinguir fato documentado, interpretação provável e questão 

debatida. Quantidades antigas e medievais são apresentadas como estimativas quando necessário.

 Violência, escravização, exploração e perseguição são tratadas de modo histórico e informativo, sem 

espetáculo e sem transformar capacidade destrutiva em medida de superioridade cultural.
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Como utilizar este volume

1. Leia os capítulos 1 e 2 para dominar as definições e condições de formação.

2. Use os capítulos 3 a 10 para analisar os mecanismos internos de um império.

3. Estude os capítulos 11 a 14 para compreender resistência, rivalidades, crises e heranças.

4. Aplique o método do capítulo 15 e o roteiro do Apêndice A a qualquer império específico.

5. Consulte o glossário sempre que um conceito político, econômico ou historiográfico gerar dúvida.
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Mapa dos 14 volumes da coleção

A coleção principal percorre mais de quatro milênios de história imperial. Os recortes abaixo são pontos 

de observação comparativa: processos atravessam as fronteiras entre volumes e, quando necessário, os 

livros se sobrepõem deliberadamente.

Volume Recorte Função no percurso da coleção

1 Fundamentos Como surgem, funcionam e se transformam: método comparativo, poder, administração, 

economia, legitimidade, resistência e transformação.

2 c. 2350-539 a.C. Primeiros impérios da Antiguidade: Mesopotâmia, Egito, Anatólia e Levante.

3 c. 559-30 a.C. Da Pérsia aos reinos helenísticos: Aquemênidas, Alexandre, sucessores e conexões mediterrânicas 

e asiáticas.

4 c. 30 a.C.-300 d.C. Roma, Pártia, Han e Cuchana: impérios conectados entre Mediterrâneo, Irã, Índia e China.

5 c. 224-650 Roma tardia, Sassânidas, Guptas e confederações das estepes: transformação da ordem antiga.

6 c. 600-1000 Califados, Bizâncio, Tang e novas formações imperiais: universalidades, fragmentação e redes.

7 c. 1000-1300 Song, sultanatos, cruzadas e expansão mongol: muitos centros e conexões afro-eurasiáticas, com 

comparação americana.

8 c. 1300-1500 Da fragmentação mongol às novas potências: epidemias, redes globais e recomposição política.

9 c. 1500-1700 Conexões oceânicas e impérios da primeira modernidade: conquista, comércio, trabalho forçado e 

resistência.

10 c. 1700-1850 Impérios, revoluções, industrialização e novas colonizações: reformas, emancipações e 

transformação do trabalho.

11 c. 1850-1914 Industrialização, nacionalismos e imperialismo de alta intensidade: conquistas, migrações e 

resistências.

12 c. 1914-1945 Guerras mundiais, revoluções e crise dos impérios: fascismos, colonialismos e autodeterminação.

13 c. 1945-1991 Descolonização, Guerra Fria e novos imperialismos: superpotências, revoluções e soberanias 

incompletas.

14 c. 1991-2026 Globalização, ordem unipolar e impérios em rede: intervenções, finanças, tecnologia e novas 

rivalidades.

Nota de periodização: os limites entre volumes não são “paredes” cronológicas. Sobreposições 

preservam continuidade quando uma transformação pertence simultaneamente ao encerramento de 

uma ordem e à formação de outra.
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1. O que é um império?

1.1 Uma definição operacional

Não há uma definição única aceita por todos os historiadores. A palavra império pode indicar uma forma 

de Estado, uma ideologia de domínio universal, uma rede de dependências ou uma relação desigual 

entre unidades políticas. Para trabalhar comparativamente, este material utiliza uma definição 

operacional: império é uma formação política extensa ou influente que mantém relações hierárquicas 

entre um centro e diferentes populações, territórios ou autoridades, administrando a diversidade de 

maneira desigual e geralmente reivindicando superioridade, missão universal ou direito de expansão.

Essa definição combina três elementos. O primeiro é a hierarquia: decisões, tributos, reconhecimento 

ou recursos fluem de forma assimétrica. O segundo é a diversidade: o domínio abrange grupos com 

identidades, leis, religiões, idiomas ou histórias distintas. O terceiro é a diferenciação política: o centro 

não governa necessariamente todos da mesma maneira. Províncias, cidades, povos aliados, 

comunidades religiosas, colônias e regiões fronteiriças podem possuir direitos e obrigações diferentes 

(Doyle, 1986; Burbank e Cooper, 2010; Bang, Bayly e Scheidel, 2021).

O tamanho territorial ajuda, mas não é suficiente. Atenas do século V a.C. controlou aliados e tributos 

marítimos sem formar um território terrestre contínuo. O domínio português conectou portos, ilhas, 

fortalezas e colônias dispersas. Confederações das estepes exerceram hegemonia sobre grandes áreas 

com burocracias menores que as de China ou Roma. Em sentido inverso, um Estado territorialmente 

grande pode não ser classificado como império quando reivindica uma cidadania uniforme e não 

mantém dependências externas diferenciadas, embora na prática a fronteira permaneça discutível.

1.2 Império, reino, Estado e nação

Reino descreve, em primeiro lugar, uma forma de soberania associada a um monarca. Um reino pode 

tornar-se imperial ao dominar outros reinos ou povos, mas também pode permanecer relativamente 

homogêneo e territorialmente limitado. Estado é o conceito mais amplo: uma organização que 

reivindica autoridade sobre uma população e um território, cria regras e mobiliza recursos. Impérios são 

Estados ou sistemas de poder, mas nem todos os Estados são impérios.

Nação designa uma comunidade imaginada como portadora de identidade política compartilhada. 

Estado-nação é o ideal de que as fronteiras do Estado correspondam às da nação. Na prática, Estados 

nacionais também contêm diversidade, e muitos foram construídos sobre territórios anteriormente 

imperiais. Impérios, por sua vez, costumam reconhecer, conservar ou produzir diferenças entre 

populações. Burbank e Cooper chamam atenção para essa política da diferença: o governo imperial não 

precisa transformar todos os súditos em cidadãos equivalentes; pode distribuir direitos de forma 

desigual e utilizar elites locais para administrar grupos distintos.
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Conceito Centro da definição Forma típica de integração Pergunta principal

Estado
Autoridade institucional 
sobre território e 
população

Leis, administração e 
coerção

Quem produz e executa decisões 
coletivas?

Reino
Soberania monárquica e 
dinástica

Lealdade ao soberano e à 
casa reinante

Quem possui o título e como 
ocorre a sucessão?

Império
Hierarquia entre centro e 
unidades diversas

Governo diferenciado, 
tributo, dependência ou 
incorporação

Como o centro administra 
diferenças e distâncias?

Estado-nação
Correspondência ideal 
entre Estado e comunidade 
nacional

Cidadania, instituições 
comuns e identidade 
nacional

Quem é considerado membro da 
nação?

Hegemonia
Predominância sem 
administração completa

Pressão diplomática, 
econômica ou militar

Quanto controle é exercido sem 
anexação direta?

1.3 Impérios territoriais, marítimos e de rede

Impérios territoriais controlam grandes extensões contínuas e dependem fortemente de exércitos 

terrestres, estradas e administração provincial. Persas aquemênidas, Han, Romanos, Incas, Otomanos e 

Russos são exemplos, embora cada caso apresente descontinuidades. Impérios marítimos conectam 

territórios separados por mares e oceanos. Sua sobrevivência depende de portos, frotas, rotas 

comerciais, ilhas estratégicas e capacidade de transportar tropas e informações. Portugal, Espanha, 

Países Baixos, França, Grã-Bretanha e Japão combinaram modalidades marítimas e territoriais.

Há também impérios de rede, nos quais o controle se concentra em rotas, cidades, tributos e relações 

de vassalagem. O poder não precisa ocupar cada espaço entre dois pontos. Domínios das estepes, 

sistemas comerciais e algumas formações pré-modernas funcionavam por corredores e nós estratégicos. 

Essas categorias não são caixas rígidas: o Império Mongol começou com grande mobilidade terrestre, 

governou cidades e zonas agrícolas por intermediários e depois se dividiu em unidades com instituições 

distintas; o Império Britânico reuniu colônias de povoamento, possessões diretamente administradas, 

protetorados, principados aliados, bases navais e influência financeira.

1.4 Império formal e império informal

Domínio formal existe quando o centro reivindica soberania reconhecida, nomeia autoridades, mantém 

guarnições ou integra juridicamente o território. Domínio informal ocorre quando um Estado influencia 

decisões de outro por dívida, comércio, ameaça militar, tratados desiguais, controle de infraestrutura ou 

apoio a elites, sem anexação completa. A distinção é útil para analisar o século XIX, mas também pode 

ser aplicada com cuidado a épocas anteriores.
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O império informal não significa ausência de coerção, e o formal não significa controle absoluto. Uma 

colônia oficialmente anexada pode conservar grande autonomia local; um Estado formalmente 

independente pode ter políticas externas e econômicas fortemente limitadas. O historiador deve 

comparar a linguagem jurídica com a capacidade efetiva de intervir.

1.5 Autodesignação e classificação posterior

Muitas sociedades não utilizaram um equivalente exato da palavra portuguesa império. Títulos como rei 

dos reis, filho do céu, césar, califa, khan, sultão ou senhor das quatro regiões expressavam concepções 

específicas de soberania. Aplicar uma categoria moderna pode ser útil, desde que não substitua o 

vocabulário da própria sociedade.

Também é necessário desconfiar da ideia de que todo império aspirava a dominar o planeta inteiro. 

Reivindicações universais frequentemente descreviam o mundo politicamente relevante para aquela 

sociedade, não um conhecimento geográfico completo do globo. Universalidade era uma linguagem de 

legitimidade: o soberano se apresentava como garantidor de uma ordem ideal, mesmo quando 

fronteiras reais eram contestadas.

ALERTA METODOLÓGICO: Confundir mapa de máxima expansão com controle cotidiano. A presença de 
uma cor em um atlas não informa, sozinha, quanto imposto era arrecadado, quais leis vigoravam ou até 
onde uma ordem da capital conseguia ser executada.

1.6 Um conjunto de critérios práticos

Ao avaliar se uma formação pode ser estudada como império, procure evidências de pelo menos vários 

dos seguintes elementos:

• domínio ou influência sobre populações politicamente diferenciadas;

• centro dinástico, urbano, religioso ou administrativo com posição superior;

• transferência desigual de tributos, trabalho, soldados ou recursos;

• administração provincial, vassalagem, protetorados ou governos intermediários;

• ideologia de superioridade, missão universal ou direito de expansão;

• fronteiras móveis e relações permanentes com periferias;

• sistemas de comunicação e coerção capazes de operar a distância;

• direitos, obrigações ou estatutos distintos entre grupos governados.

Nenhum item isolado resolve a classificação. A análise deve considerar intensidade, duração e 

combinação das relações. O resultado pode ser uma categoria graduada: império consolidado, 

hegemonia imperial, formação imperial em construção ou sistema pós-imperial.
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Leituras-base do capítulo: Burbank e Cooper (2010); Doyle (1986); Münkler (2007); Bang, Bayly e Scheidel (2021); Motyl 
(2001).

2. Como os impérios se tornam possíveis

2.1 Impérios não aparecem do nada

Antes de existir um império, deve existir capacidade de organizar pessoas, alimentos, informação e 

violência em escala superior à comunidade local. Isso não implica uma sequência universal. Diferentes 

sociedades chegaram a formações imperiais por caminhos diversos: expansão de cidades-Estado, 

unificação de reinos rivais, confederações nômades, conquista dinástica, crescimento de califados, 

companhias comerciais armadas e colonização ultramarina.

É melhor pensar em condições facilitadoras do que em causas obrigatórias. Produção de excedente 

agrícola, concentração populacional, especialização profissional, escrita, tributação e guerra aparecem 

em muitos casos, mas não na mesma ordem nem com a mesma importância. A expansão mongol, por 

exemplo, demonstrou que uma sociedade pastoril móvel podia criar extraordinária capacidade militar e 

articular administradores de povos conquistados; o domínio inca mostrou que registros e planejamento 

podiam funcionar sem um sistema alfabético de escrita; impérios marítimos modernos combinaram 

Estados, comerciantes, crédito, companhias e tecnologias navais.

2.2 Produção, excedente e armazenamento

Governantes, soldados, funcionários, construtores e especialistas precisam ser sustentados. Em 

sociedades agrárias, isso exige apropriar parte da produção realizada por famílias e comunidades. O 

excedente pode ser entregue como cereal, animais, tecidos, metais, trabalho obrigatório ou moeda. 

Armazéns, celeiros, rebanhos e reservas permitem alimentar centros urbanos, atravessar períodos de 

escassez e abastecer campanhas.

Entretanto, excedente não equivale automaticamente a abundância. Uma administração pode 

aumentar sua arrecadação reduzindo a segurança alimentar das famílias. Também pode investir em 

irrigação, proteção de rotas e reservas que diminuam riscos. A mesma infraestrutura pode beneficiar 

comunidades, reforçar controle estatal ou fazer ambas as coisas. Por isso, é preciso perguntar quem 

financiou, quem trabalhou, quem decidiu e quem recebeu os benefícios.

2.3 População, cidades e especialização

Cidades concentram palácios, templos, mercados, oficinas, arquivos e forças militares. Elas facilitam 

coordenação, mas também exigem abastecimento contínuo. Redes urbanas permitem que o império 

opere por vários centros regionais em vez de depender exclusivamente da capital. Alexandria, 

Antioquia, Chang'an, Constantinopla, Cuzco, Délhi e Tenochtitlán foram, em contextos distintos, lugares 

onde autoridade política, circulação econômica e simbolismo se encontraram.
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A especialização produz escribas, juristas, engenheiros, marinheiros, artesãos, intérpretes, coletores e 

diplomatas. Nenhum império é administrado apenas pelo soberano. Sua capacidade depende de 

milhares de agentes que traduzem ordens gerais para situações locais. Quanto maior o território e mais 

diversos os povos, maior o problema de coordenar esses agentes e impedir que transformem cargos 

públicos em bases de poder próprio.

2.4 Registros, medidas e legibilidade

Governar requer tornar pessoas e recursos parcialmente visíveis ao centro. Listas de contribuintes, 

cadastros de terras, censos, mapas, calendários, pesos, moedas e categorias jurídicas simplificam uma 

realidade complexa. James C. Scott (1998) utiliza a ideia de legibilidade para explicar como Estados 

transformam práticas locais em informações padronizadas que podem ser administradas.

Essa visibilidade nunca é completa. Comunidades escondem produção, migram, contestam categorias 

ou negociam avaliações. Funcionários cometem erros e manipulam registros. Regiões montanhosas, 

florestais, desérticas ou insulares podem permanecer difíceis de monitorar. A administração imperial 

vive de uma tensão: precisa simplificar para governar, mas simplificações excessivas podem destruir 

conhecimentos locais e produzir decisões ruins.

2.5 Guerra, competição e coalizões

Muitos impérios surgem em ambientes onde unidades políticas competem intensamente. A guerra 

seleciona organizações capazes de mobilizar recursos, adaptar tecnologias e formar coalizões. Vitórias 

podem gerar tributos que financiam novas campanhas, criando um ciclo expansivo. Derrotas de rivais 

deixam soldados, territórios e rotas disponíveis para incorporação.

Mas conquista nunca é obra apenas de um povo homogêneo. Exércitos imperiais costumam reunir 

aliados, mercenários, contingentes locais, povos fronteiriços e especialistas estrangeiros. A coalizão 

vencedora precisa ser recompensada com terras, cargos, saques, privilégios ou acesso comercial. Se a 

expansão para, as expectativas dos participantes podem superar os recursos disponíveis, convertendo 

antigos aliados em rivais.

Condição O que possibilita Limite recorrente Pergunta de pesquisa

Excedente
Sustentar especialistas, 
tropas e obras

Sobrecarga de produtores e 
crises de abastecimento

Quem entrega recursos e 
quem os recebe?

Centros urbanos
Coordenação, mercados e 
arquivos

Dependência de 
abastecimento e rivalidade 
entre cidades

Quantos centros reais 
existiam além da capital?

Registros
Tributação, recrutamento e 
planejamento

Dados incompletos, fraude e 
simplificação

O que o Estado conseguia 
enxergar?

Competição militar
Inovação, coalizões e 
expansão

Custos crescentes e 
dependência de vitórias

Como a guerra era 
financiada?
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Condição O que possibilita Limite recorrente Pergunta de pesquisa

Redes comerciais
Receita, informação e 
acesso a bens

Mudanças de rota e poder 
de intermediários

O império controlava ou 
apenas tributava o 
comércio?

Ideologia
Coordenação e justificação 
do domínio

Contestação e diferença 
entre discurso e prática

Quem aceitava a 
legitimidade e por quê?

2.6 Geografia e ecologia

Rios, planícies, estepes, montanhas, desertos, monções e mares não determinam a história, mas 

moldam custos e oportunidades. Vales fluviais podem concentrar produção e transporte; estepes 

favorecem mobilidade pastoril; mares conectam portos e ao mesmo tempo exigem conhecimento 

náutico. Zonas ecológicas diferentes tornam a troca atraente: cereais, animais, metais, madeira, sal e 

produtos de luxo circulam entre regiões complementares.

Impérios frequentemente conectam ecologias distintas, mas isso aumenta a complexidade. Uma política 

adequada a uma planície irrigada pode fracassar em áreas pastorais. Fronteiras ecológicas também 

criam espaços onde agricultores, pastores, comerciantes e soldados negociam. Estudos recentes 

integram ambiente e império sem reduzir ascensões ou quedas a mudanças climáticas isoladas 

(Anderson e Beattie, 2021).

2.7 Acidentes, lideranças e conjunturas

Estruturas explicam possibilidades; não explicam sozinhas o momento de uma expansão. Crises de 

sucessão em um rival, epidemias, alianças inesperadas, inovações táticas e decisões individuais podem 

alterar trajetórias. Ciro II, Alexandre, Qin Shi Huang, Augusto, Gêngis Khan e Pachacuti atuaram em 

contextos que não criaram, mas suas escolhas influenciaram a forma assumida pelo império.

Evite dois extremos. O primeiro é a história do grande homem, na qual um conquistador realiza tudo 

sozinho. O segundo é o determinismo estrutural, no qual indivíduos e acontecimentos não importam. 

Uma boa explicação mostra como lideranças mobilizaram instituições, recursos, conflitos e 

oportunidades já existentes.

2.8 O ciclo inicial de expansão

Um padrão comum pode ser descrito em cinco movimentos: centralização de uma coalizão; vitória 

sobre rivais próximos; incorporação de recursos e especialistas; construção de capacidade 

administrativa; nova expansão. O padrão não é uma lei. Em alguns casos, expansão rápida ocorre antes 

de burocracia estável; em outros, reformas internas precedem a conquista. O importante é verificar 

como vitórias externas alteraram relações internas.
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PERGUNTA-CHAVE: O império expandiu porque já possuía instituições fortes ou fortaleceu suas 
instituições porque a expansão forneceu recursos? Frequentemente as duas relações ocorreram em 
sequência e produziram um processo de retroalimentação.

Leituras-base do capítulo: Mann (1986); Tilly (1992); Scott (1998); Goldstone e Haldon (2009); Bang, Bayly e Scheidel 
(2021).

3. Expansão, conquista e fronteiras

3.1 A expansão possui muitas formas

Conquista militar é a forma mais visível de expansão, mas não a única. Um centro pode anexar território, 

impor tributo, controlar sucessões dinásticas, estabelecer colônias, instalar guarnições, monopolizar 

portos, obrigar tratados, apoiar governantes dependentes ou atrair elites para uma rede de vantagens. 

Em muitos impérios, essas modalidades coexistiam.

Anexação direta tende a exigir mais administração. Vassalagem e protetorado custam menos, mas 

oferecem menor previsibilidade. Colônias de povoamento alteram demografia e propriedade da terra. 

Feitorias e bases navais priorizam rotas e comércio. Alianças assimétricas mantêm autoridades locais, 

embora limitem sua autonomia. O centro escolhe estratégias conforme distância, valor econômico, 

resistência esperada e capacidade de fiscalização.

3.2 Conquista como negociação

Mesmo depois de uma vitória decisiva, o conquistador precisa transformar superioridade militar em 

governo. Isso costuma envolver acordos com templos, aristocracias, cidades, chefes locais e 

especialistas administrativos. Elites que cooperam podem conservar propriedade, títulos e prestígio. 

Elites removidas podem ser substituídas por funcionários estrangeiros ou por grupos locais rivais.

O acordo não elimina violência nem desigualdade. Ele mostra que coerção e negociação não são 

opostos. A ameaça militar torna o acordo possível; o acordo reduz o custo de manter tropas em toda 

parte. A durabilidade imperial depende de criar participantes que considerem a continuidade do sistema 

mais vantajosa do que sua ruptura.

3.3 Fronteira não é apenas uma linha

Mapas modernos representam fronteiras como linhas precisas. Muitos impérios históricos possuíam 

zonas graduais de autoridade. Fortes, rios, muralhas e marcos podiam delimitar setores, mas lealdades, 

comércio e migrações atravessavam limites. Uma região fronteiriça era simultaneamente defesa, 

mercado, área de colonização e espaço de contato cultural.
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Povos de fronteira não eram simples barreiras externas. Podiam servir como tropas auxiliares, guias, 

comerciantes e intermediários diplomáticos. Também podiam receber pagamentos, títulos ou terras em 

troca de estabilidade. Quando o centro deixava de cumprir acordos, esses grupos podiam mudar de 

aliança. A fronteira, portanto, era produzida pelas relações entre império e vizinhos.

3.4 Centros, periferias e semiperiferias

Centro e periferia são posições relacionais. O centro concentra decisões e apropria recursos, mas 

depende das periferias. Algumas regiões intermediárias transformam-se em semiperiferias: possuem 

elites, cidades e forças próprias, recebem recursos de áreas mais distantes e negociam com a capital. 

Províncias ricas podem financiar o centro ou disputar o trono; capitais podem ser deslocadas para 

responder a novas rotas e ameaças.

Também podem existir múltiplos centros. Impérios com cortes itinerantes, capitais sazonais ou grandes 

administrações regionais não cabem em um esquema simples. O Califado Abássida, o Império Mongol e 

a Monarquia Hispânica ilustram, em épocas diferentes, ordens políticas compostas por centros 

conectados e jurisdições sobrepostas.

3.5 Custos da distância

Distância significa tempo, incerteza e custo. Uma ordem pode levar semanas ou meses para alcançar 

uma província; a resposta chega quando a situação já mudou. Governadores precisam receber 

autonomia, mas autonomia facilita corrupção, dinastias regionais e rebelião. Transportar cereal por mar 

geralmente é muito mais eficiente do que por terra; campanhas em montanhas ou desertos exigem 

soluções específicas.

Esses custos explicam por que corredores, rios, portos e estradas importam mais que a área total do 

mapa. Um território compacto, porém mal conectado, pode ser mais difícil de governar que uma rede 

marítima formada por portos acessíveis. O estudo deve calcular distâncias em tempo de viagem, não 

apenas em quilômetros.

3.6 Expansão excessiva

O conceito de sobre-extensão descreve uma situação em que compromissos militares e administrativos 

superam a capacidade de mobilizar recursos. Ele é útil, mas não deve ser aplicado automaticamente. 

Impérios podem manter extensões enormes por séculos quando delegam governo, arrecadam 

localmente e controlam rotas eficientes. Um território menor pode entrar em crise se perder receitas, 

enfrentar guerras simultâneas ou sofrer disputas dinásticas.

O problema real é a relação entre compromissos e capacidade. Novas conquistas podem inicialmente 

financiar o sistema; depois exigem guarnições e defesa. Fronteiras estabilizadas diminuem saques e 

tributos extraordinários. Elites militares acostumadas a recompensas pressionam o tesouro. O governo 

então aumenta impostos, reduz pagamentos ou busca nova expansão, cada opção com riscos próprios.
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3.7 Colonização e transformação do espaço

Alguns impérios deslocaram populações, fundaram cidades, distribuíram terras a soldados ou 

promoveram migração de colonos. Essas políticas podem assegurar rotas e criar bases leais, mas 

também provocar desapropriação, conflitos e novas identidades. Romanos criaram colônias; dinastias 

chinesas incentivaram assentamentos em certas fronteiras; Incas transferiram comunidades; impérios 

coloniais europeus desenvolveram diferentes formas de colonização ultramarina.

É importante distinguir colonização administrativa, assentamento militar, migração econômica e 

colonialismo de povoamento. As consequências variam conforme escala, permanência, regime de 

propriedade e relação com populações anteriores.

Modalidade Instrumento principal Vantagem para o centro Risco ou limite

Anexação 
provincial

Governador, lei e 
tributação direta

Maior previsibilidade formal
Administração cara e resistência 
aberta

Vassalagem
Juramento, tributo e 
autonomia local

Baixo custo cotidiano
Lealdade instável e sucessões 
contestadas

Protetorado
Controle externo com 
governo interno

Influência sem incorporação 
integral

Ambiguidade jurídica e 
dependência de intermediários

Colônia de 
povoamento

Migração e 
redistribuição de terras

Presença permanente e base 
fiscal

Desapropriação e conflito 
prolongado

Rede marítima Portos, fortalezas e frota
Controle de rotas 
estratégicas

Vulnerabilidade naval e 
dependência logística

Hegemonia 
informal

Crédito, comércio, 
tratado e ameaça

Domínio sem anexação Controle indireto e contestável

3.8 Como estudar uma campanha de expansão

Não se limite a batalhas. Reconstrua os recursos mobilizados, a composição do exército, as alianças, o 

sistema de abastecimento, os objetivos políticos e os acordos posteriores. Compare o relato oficial do 

vencedor com documentos locais, arqueologia, registros fiscais e mudanças de assentamento. Pergunte 

se a conquista alterou a vida cotidiana imediatamente ou se instituições anteriores permaneceram.

Leituras-base do capítulo: Doyle (1986); Lattimore (1940); Münkler (2007); Morris e Scheidel (2009); Bang, Bayly e 
Scheidel (2021).
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4. Governo, burocracia e intermediários

4.1 O problema fundamental da delegação

Um soberano não governa diretamente milhões de pessoas. Ordens passam por conselheiros, 

secretários, governadores, juízes, chefes militares, sacerdotes, cobradores, conselhos urbanos e 

autoridades comunitárias. Quanto maior o território, maior a necessidade de delegar. Mas todo agente 

possui interesses próprios, informações que o centro não tem e oportunidades de desobedecer.

Esse é o problema principal-agente: o centro, como principal, encarrega um agente de executar uma 

política; o agente pode ocultar informações, apropriar receitas, proteger aliados ou construir poder 

regional. Impérios respondem com auditorias, mandatos temporários, rotação de cargos, divisão de 

competências, reféns políticos, recompensas, punições, visitas de inspetores e canais paralelos de 

informação. Nenhuma solução elimina completamente o problema.

4.2 Corte, capital e casa dinástica

O centro imperial muitas vezes combina instituições públicas e casa do soberano. Parentes, servidores 

palacianos, guardas, consortes, eunucos, sacerdotes e favoritos podem influenciar decisões. A distinção 

moderna entre Estado e patrimônio pessoal não se aplica de forma simples. Tesouro dinástico e receita 

pública podem se sobrepor; cargos podem ser concedidos como honra; casamentos podem funcionar 

como diplomacia.

A corte é também um teatro político. Cerimônias organizam precedências, aproximam elites e 

demonstram acesso ao soberano. Estar presente pode ser condição para obter cargos e recursos. Ao 

mesmo tempo, exigir presença de aristocratas na capital reduz sua autonomia provincial. Capitais 

planejadas, palácios e grandes assembleias materializam uma hierarquia que precisa ser vista para ser 

reconhecida.

4.3 Províncias e circunscrições

Dividir o território em províncias facilita arrecadação, justiça e defesa. Persas utilizaram satrapias; 

Romanos administraram províncias com estatutos diversos; impérios chineses alternaram comandos, 

províncias e unidades locais; Otomanos organizaram grandes circunscrições e subdivisões; Incas 

articularam regiões por hierarquias administrativas conectadas a Cuzco.

O nome da unidade importa menos que suas competências. O governador controlava tropas? 

Arrecadava diretamente? Aplicava direito local ou imperial? Seu cargo era hereditário, comprado, eleito 

ou nomeado? Prestava contas a quem? Uma mesma dinastia pode reformar essas respostas ao longo do 

tempo. O mapa administrativo é fotografia de um momento, não essência permanente.
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4.4 Governo direto e indireto

Governo direto substitui ou subordina intensamente instituições locais por funcionários do centro. 

Governo indireto preserva reis, chefes, aristocracias, cidades, comunidades religiosas ou conselhos, 

transformando-os em intermediários. Direto não significa uniforme; indireto não significa fraco.

O governo indireto reduz custos porque utiliza conhecimento e legitimidade locais. Em troca, o 

intermediário controla informação e pode apresentar exigências imperiais como se fossem costumes 

antigos. O direto amplia a presença oficial, mas requer funcionários, salários, arquivos e meios de 

fiscalização. Muitos impérios combinam ambos: administração direta em capitais, portos e regiões 

estratégicas; autonomia negociada em áreas distantes ou difíceis.

Dimensão Governo mais direto Governo mais indireto Pergunta para comparação

Pessoal
Funcionários enviados ou 
treinados pelo centro

Autoridades locais 
reconhecidas

Quem nomeava e podia 
remover o governante?

Direito
Código e tribunais imperiais 
ampliados

Costumes e tribunais 
comunitários preservados

Qual instância julgava 
conflitos entre grupos?

Receita
Cobrança por agentes 
estatais

Cota entregue por 
intermediários

Quem definia a obrigação e 
quem retinha a diferença?

Força
Guarnições e tropas 
centrais

Contingentes locais e vassalos
Quem controlava armas e 
mobilização?

Informação
Censos e relatórios 
padronizados

Conhecimento monopolizado 
por elites locais

O centro conseguia verificar 
os dados?

4.5 Burocracia e mérito

Burocracia não significa necessariamente um serviço impessoal moderno. Cargos podem ser ocupados 

por aristocratas, pessoas escravizadas em serviço palaciano, clérigos, letrados, militares ou compradores 

de ofícios. Exames, como os desenvolvidos em diferentes períodos da China imperial, podem ampliar 

recrutamento de homens letrados, mas não eliminam riqueza familiar, redes regionais e patronagem. 

Sistemas de mérito convivem com hereditariedade e favor.

Uma burocracia eficaz depende de formação, remuneração, rotinas, arquivos e carreira. Funcionários 

mal pagos podem cobrar taxas informais. Funcionários muito poderosos podem formar corporações 

autônomas. Reformadores procuram equilíbrio entre competência e obediência, mas toda reforma 

redistribui oportunidades e provoca resistência dos grupos prejudicados.
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4.6 Legalidade e pluralismo

Impérios governam sociedades com normas diferentes. Podem impor um código, reconhecer direitos 

locais ou criar tribunais separados por comunidade, religião e condição social. Esse pluralismo permite 

acomodação, mas também institucionaliza desigualdades. Uma pessoa pode pertencer 

simultaneamente a jurisdições imperiais, urbanas, religiosas e familiares.

O direito não deve ser confundido com prática. Decretos indicam objetivos do governo; petições, 

julgamentos e contratos mostram como pessoas utilizaram as regras. Súditos podiam escolher o tribunal 

mais favorável, invocar privilégios, apresentar identidades diferentes ou recorrer diretamente ao 

soberano. Justiça imperial era campo de disputa, não transmissão automática de ordens.

4.7 Corrupção, patronagem e governo real

Textos oficiais frequentemente acusam funcionários de corrupção. Parte dessas acusações revela 

apropriação indevida; parte expressa conflitos entre diferentes concepções de governo. Presentes e 

patronagem podem ser ilegais em uma norma e essenciais ao funcionamento político em outra. O 

historiador precisa distinguir enriquecimento clandestino, remuneração costumeira e troca legítima de 

favores.

Redes pessoais não são simples falhas de uma burocracia ideal. Em contextos de comunicação lenta, 

confiança familiar e patronagem podem permitir coordenação. O problema surge quando a rede impede 

fiscalização, transfere custos aos governados ou desafia o centro. Reformas anticorrupção também 

podem servir para remover rivais e concentrar poder.

4.8 Capacidade estatal desigual

O mesmo império pode ser administrativamente denso numa região agrícola central e quase ausente 

numa fronteira. A capacidade varia por setor: o governo pode arrecadar bem e julgar mal; mobilizar 

soldados e desconhecer a população; controlar portos e depender de chefes no interior. Em vez de 

perguntar se um império era forte ou fraco, identifique capacidade para fazer o quê, onde, com quais 

agentes e por quanto tempo.

REGRA DE ANÁLISE: Nunca trate a existência de um cargo, lei ou província como prova de execução. 
Procure registros de arrecadação, petições, inspeções, correspondência, arqueologia e conflitos que 
revelem como a instituição funcionava.

Leituras-base do capítulo: Eisenstadt (1963); Barkey (2008); Scott (1998); Burbank e Cooper (2010); Bang, Bayly e 
Scheidel (2021).
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5. Tributos, impostos e economia imperial

5.1 Transformar poder em recursos

Um império precisa converter autoridade em alimentos, moeda, trabalho, animais, metais, navios e 

soldados. Tributação financia a corte, a administração, obras, diplomacia e guerra. Entretanto, sistemas 

fiscais raramente são uniformes. Comunidades podem pagar conforme terra, produção, comércio, 

propriedade, profissão, família ou obrigação coletiva.

Tributo costuma estar associado à submissão de uma unidade política, enquanto imposto é uma 

obrigação regular administrada dentro de uma estrutura estatal. Na prática, os termos se misturam. Um 

reino vassalo pode enviar presentes obrigatórios; uma província pode pagar cota coletiva; camponeses 

podem entregar parte da colheita; comerciantes podem pagar alfândega. É mais produtivo reconstruir 

mecanismo, periodicidade, avaliador, contribuinte e destino do que depender do rótulo.

5.2 Cobrança em espécie, moeda e trabalho

Imposto em espécie é adequado quando mercados monetários são limitados ou quando o governo 

precisa diretamente de cereal, tecidos e animais. A moeda facilita cálculo e transporte, mas exige 

circulação monetária e capacidade de converter produção em dinheiro. Trabalho obrigatório mobiliza 

pessoas para estradas, canais, fortificações, minas, transporte e serviço militar.

Sistemas mistos são comuns. O Estado pode exigir cereal numa região, prata em outra e dias de trabalho 

em uma terceira. A monetização não representa automaticamente modernização ou liberdade: famílias 

podem ser forçadas a vender produção em condições desfavoráveis para conseguir moeda fiscal. Da 

mesma forma, prestação de trabalho pode estar integrada a obrigações comunitárias ou assumir forma 

extremamente opressiva.

5.3 Avaliação e responsabilidade coletiva

Para cobrar individualmente, o governo precisa identificar contribuintes e propriedades. Cadastros, 

censos e medições aumentam precisão, mas são caros. Uma alternativa é atribuir uma cota a aldeias, 

cidades, templos ou chefes, deixando a distribuição interna a cargo da comunidade. Isso reduz custos 

para o centro e aumenta poder dos intermediários.

Responsabilidade coletiva pode proteger famílias em anos ruins quando a comunidade redistribui 

obrigações. Também pode permitir que elites transfiram sua parcela aos mais fracos. Por isso, a análise 

fiscal precisa descer abaixo da soma provincial: quem efetivamente pagava e quem possuía isenções?
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5.4 Arrendamento de impostos

Alguns governos concedem a particulares o direito de arrecadar determinada receita em troca de 

pagamento antecipado ou compromisso fixo. O sistema fornece dinheiro rápido ao tesouro e transfere 

risco ao arrecadador. Porém, cria incentivo para cobrar acima do valor contratado e pode transformar 

financistas em poderes regionais.

O arrendamento não é sinal automático de decadência. Pode funcionar ao lado de administração direta 

e responder à escassez de funcionários. Seu efeito depende de contratos, fiscalização, duração, 

competição e possibilidade de recurso dos contribuintes.

5.5 Terra, propriedade e renda

Em economias agrárias, terra é base de riqueza, prestígio e arrecadação. O soberano pode reivindicar 

domínio superior, distribuir propriedades a templos, militares e aristocratas ou reconhecer direitos 

comunitários. Regimes de posse variam entre propriedade privada, concessão condicional, domínio 

coletivo e direitos sobre rendas sem posse integral.

Distribuir receita de terras a soldados ou funcionários reduz necessidade de pagar salários em dinheiro, 

mas fortalece poderes locais. Confiscações após rebeliões alteram coalizões. Expansão de grandes 

propriedades pode diminuir a base fiscal se elites obtêm isenções. Reformas agrárias e cadastrais são, 

por isso, conflitos políticos sobre quem sustenta o Estado.

5.6 Comércio, rotas e alfândegas

Impérios criam grandes áreas de circulação, protegem rotas, padronizam moedas e conectam mercados. 

Isso pode reduzir custos e ampliar trocas. Mas comércio de longa distância não depende apenas de 

controle imperial; comerciantes, diásporas, caravanas, corporações e portos autônomos também 

organizam redes. O império frequentemente prefere tributar fluxos a administrá-los diretamente.

Produtos de luxo possuem importância política além do valor econômico. Seda, especiarias, cavalos, 

metais, porcelana, peles e objetos raros sustentam presentes diplomáticos e distinção de elites. Bens 

cotidianos - cereais, sal, madeira, tecidos e animais - são mais importantes para a reprodução material, 

embora deixem menos destaque em crônicas.

5.7 Moeda, crédito e padrões

Moedas imperiais facilitam pagamentos, propaganda e arrecadação. A imagem do soberano circula 

junto com o valor monetário. Entretanto, várias moedas e unidades podem coexistir; tributos podem ser 

calculados numa unidade e pagos em outra. Desvalorização, escassez de metal e falsificação afetam 

confiança e preços.
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Crédito permite financiar comércio e guerra antes da chegada das receitas. Governos tomam 

empréstimos, vendem direitos fiscais ou antecipam rendas. Companhias comerciais modernas 

combinaram capital privado e autoridade estatal. Quando dívida cresce, credores podem ganhar 

influência política, e Estados podem renegociar, inflacionar ou deixar de pagar.

5.8 Extração e investimento

Toda tributação transfere recursos, mas seu efeito depende do uso. Parte sustenta consumo da corte e 

guerra; parte financia estradas, irrigação, portos, segurança, justiça e reservas. Obras podem beneficiar 

comércio e ao mesmo tempo facilitar tropas e cobrança. Não é necessário escolher entre infraestrutura 

benevolente e instrumento de dominação: frequentemente ela cumpre ambos.

Para medir exploração, compare obrigação com capacidade produtiva, distribuição dos benefícios, 

proteção oferecida, impactos sobre grupos sociais e alternativas existentes. Evite julgar apenas pela taxa 

nominal. Cobranças extraordinárias, trabalho não contabilizado, pedágios locais e corrupção podem 

pesar mais que o imposto oficial.

Recurso fiscal Forma de cobrança Vantagem administrativa Risco social e político

Tributo
Cota entregue por reino, 
cidade ou comunidade

Baixo custo para o centro
Repassado de forma desigual e 
associado à submissão

Imposto territorial
Avaliação de terra ou 
colheita

Receita regular em 
economias agrárias

Cadastro difícil, isenções e 
ocultação

Alfândega
Percentual sobre 
mercadorias e portos

Concentração em poucos 
pontos

Contrabando e deslocamento de 
rotas

Capitação
Valor por pessoa ou 
família

Base ampla e cálculo 
aparente simples

Registros imprecisos e peso 
regressivo

Trabalho 
obrigatório

Dias de serviço ou tarefa 
coletiva

Mobiliza grandes obras 
sem salário monetário

Perda de tempo produtivo e 
coerção local

Arrendamento 
fiscal

Direito de cobrança 
concedido a particular

Antecipação de receita
Cobrança excessiva e poder dos 
contratadores

5.9 Crises fiscais

Guerras prolongadas, perda de províncias, epidemias, quebra de colheitas, corrupção, isenções e queda 

comercial reduzem receita. O governo pode aumentar impostos, vender cargos, desvalorizar moeda, 

confiscar bens ou contrair dívida. Cada solução possui efeitos distributivos. Se elites protegem 

privilégios, o peso recai sobre grupos com menor capacidade de negociação.
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Crise fiscal torna-se crise política quando o governo deixa de pagar tropas e funcionários, perde crédito 

ou rompe acordos com comunidades. Ainda assim, não existe nível universal de tributação que cause 

queda. O ponto decisivo é se coalizões consideram o sistema suportável e se o Estado consegue adaptar 

despesas e receitas.

Leituras-base do capítulo: Hopkins (2009); Bang e Bayly (2003); Bonney (1995); Pomeranz e Topik (2017); Morris e 
Scheidel (2009).

6. Forças armadas, tecnologia e logística

6.1 O exército como instituição política

Forças armadas conquistam, defendem fronteiras, reprimem revoltas e apoiam sucessões. Mas também 

consomem grande parte da receita, possuem líderes próprios e podem escolher governantes. Um 

exército imperial não é somente instrumento do Estado: é uma coalizão de grupos com interesses, 

identidades e formas de recrutamento diferentes.

Exércitos podem combinar soldados profissionais, proprietários obrigados ao serviço, camponeses 

mobilizados, contingentes de vassalos, mercenários, guardas palacianos e povos aliados. A composição 

influencia lealdade, custo e capacidade. Profissionais treinam continuamente, mas precisam de 

pagamento regular; levas ampliam números, porém retiram trabalhadores da produção; mercenários 

oferecem especialização, mas negociam remuneração e podem mudar de lado.

6.2 Recrutamento e integração

Recrutar povos conquistados reduz o número de tropas enviadas pelo centro e incorpora elites 

militares. Romanos utilizaram auxiliares; Persas mobilizaram contingentes diversos; Mongóis 

reorganizaram grupos conquistados; Otomanos combinaram diferentes corpos e obrigações; impérios 

coloniais europeus dependeram amplamente de soldados locais.

Essa diversidade exige comando, tradução, padronização parcial e distribuição de recompensas. 

Unidades separadas podem conservar técnicas próprias. O centro pode preferir tropas de uma região 

para servir longe de sua comunidade, reduzindo alianças locais. Em contrapartida, discriminação no 

pagamento e promoção produz ressentimento.

6.3 Logística antes da batalha

Campanhas dependem de alimentos, água, animais, estradas, embarcações, depósitos, ferramentas e 

informações. Um grande exército concentrado consome rapidamente os recursos locais. Carregar todo o 

abastecimento reduz mobilidade; requisitar no território pode provocar resistência e depende da 

estação. A logística determina onde e por quanto tempo uma força consegue operar.
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Rios e mares ampliam capacidade de carga. Redes de depósitos e postos permitem campanhas mais 

profundas. Animais exigem forragem e podem morrer em ambientes inadequados. Monções, invernos, 

enchentes e secas alteram calendários militares. A história da guerra não pode ser compreendida 

somente por armas ou genialidade tática.

PRINCÍPIO LOGÍSTICO: A força militar efetiva não é o total de soldados existentes, mas o número que 
pode ser concentrado, abastecido, comandado e substituído no lugar e no momento necessários.

6.4 Tecnologia sem determinismo

Estribos, arcos compostos, pólvora, artilharia, navegação oceânica, ferrovias, telégrafo e indústria 

alteraram possibilidades imperiais. Nenhuma tecnologia produz domínio sozinha. É necessário fabricar, 

financiar, transportar, reparar e integrar a inovação a instituições e doutrinas.

Povos conquistados podem adotar rapidamente armas do vencedor. Vantagens desaparecem quando 

conhecimento se difunde. Tecnologias funcionam de modo distinto conforme terreno e objetivo. 

Cavalaria poderosa em planícies pode ser limitada por florestas ou falta de pasto; navios controlam 

costas, mas não governam automaticamente interiores.

6.5 Fortificações e defesa em profundidade

Muralhas, fortalezas e cidades guarnecidas protegem passagens, depósitos e populações. Uma fronteira 

fortificada não precisa formar barreira contínua; pode canalizar movimento, controlar comércio e 

atrasar invasões até a chegada de reforços. Fortificações também simbolizam presença estatal e 

oferecem bases para cobrança.

Defesa em profundidade aceita que o inimigo atravesse uma linha inicial, utilizando múltiplas posições e 

forças móveis. Alguns impérios preferem zonas tampão, reinos clientes ou pagamentos a vizinhos. Pagar 

não significa necessariamente fraqueza: pode ser mais barato que manter guerra permanente. O 

significado depende da relação diplomática e da linguagem utilizada por cada lado.

6.6 Marinhas e poder marítimo

Marinhas protegem comércio, transportam tropas, bloqueiam portos e conectam possessões dispersas. 

Exigem estaleiros, madeira, cordame, marinheiros, cartografia, bases e financiamento. Controle do mar 

é sempre localizado e temporário; tempestades, doenças e distância reduzem disponibilidade.

Impérios marítimos dependem de pontos de apoio. Portos, estreitos, ilhas e cabos tornam-se 

estratégicos porque navios precisam reparar e reabastecer. Companhias comerciais armadas podem 

operar como agentes imperiais, negociando tratados e mantendo tropas. A fronteira entre comércio 

privado e guerra estatal torna-se especialmente imprecisa.
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6.7 Militares como governantes

Generais vitoriosos acumulam prestígio, recursos e lealdade pessoal. Governadores de fronteira 

controlam tropas distantes da capital. Guardas palacianos podem decidir sucessões. Para reduzir riscos, 

soberanos dividem comandos, alternam oficiais, separam autoridade civil e militar ou criam forças 

concorrentes.

Essas medidas também têm custos. Comandos divididos prejudicam coordenação; rotação reduz 

conhecimento local; tropas rivais podem entrar em conflito. Quando o tesouro falha, comandantes 

sustentam unidades com recursos provinciais e tornam-se mais autônomos. A militarização de uma 

região pode ser resposta racional a ameaças e, simultaneamente, caminho para fragmentação.

6.8 Violência e limites da coerção

Impérios utilizam violência exemplar para desencorajar resistência, mas terror contínuo é caro e destrói 

a base tributária. Relatos oficiais podem exagerar destruição para produzir reputação; adversários 

podem exagerar crueldade para mobilizar oposição. Arqueologia e registros administrativos ajudam a 

avaliar alcance real.

O poder duradouro combina capacidade coercitiva com acordos, rotinas e expectativas. Quando toda 

ordem exige força imediata, a administração é frágil. A coerção é mais eficiente quando a possibilidade 

de uso é conhecida, mas o cumprimento cotidiano depende de intermediários e legitimidade.

6.9 O complexo fiscal-militar

Guerra exige receita; sistemas de arrecadação são reformados para financiar guerra; vitórias podem 

ampliar receita; derrotas criam dívida. Esse circuito fiscal-militar aparece em muitos períodos, embora 

com instituições diferentes. Estados modernos desenvolveram crédito público e tributação mais intensa, 

permitindo mobilização sem precedentes. Impérios pré-modernos utilizaram tributos, concessões de 

terra, obrigações militares e saques.

O circuito entra em crise quando custos militares crescem mais rápido que receitas ou quando 

contribuintes recusam novas exigências. Reformas podem fortalecer o centro, mas também provocar 

revoltas e coalizões de oposição.

Leituras-base do capítulo: Kennedy (1987); Tilly (1992); Luttwak (1976); Parker (1988); Morris e Scheidel (2009).
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7. Informação, infraestrutura e cidades

7.1 Governar é vencer atrasos de informação

Um império recebe notícias incompletas e atrasadas. Autoridades locais sabem mais sobre a situação 

imediata; o centro possui visão comparativa e recursos amplos. Esse desequilíbrio de informação 

influencia impostos, guerras e sucessões. Sistemas de correio, estradas e mensageiros reduzem atraso, 

mas não eliminam seleção e distorção.

Mensageiros podem utilizar postos de troca de animais, embarcações, sinalização e rotas protegidas. 

Persas aquemênidas, Romanos, Mongóis, Incas e diferentes dinastias chinesas desenvolveram redes 

adaptadas às suas geografias. Essas redes não eram serviços públicos universais: frequentemente 

priorizavam governo e guerra, embora também favorecessem comércio e circulação privada.

7.2 Escrita, arquivos e memória institucional

Arquivos preservam impostos, propriedade, decisões e precedentes. A escrita permite transmitir ordens 

de modo estável e comparar relatórios, mas depende de pessoas alfabetizadas e de convenções. Selos, 

fórmulas e cópias autenticam documentos. Perda de arquivos durante crises pode dificultar arrecadação 

e direitos de propriedade.

Impérios multilíngues escolhem línguas administrativas, produzem traduções e empregam intérpretes. 

Uma língua franca reduz custos, mas não substitui idiomas locais. A escolha linguística distribui 

oportunidades: quem domina a escrita oficial obtém acesso a cargos e tribunais.

7.3 Estradas, pontes e canais

Infraestrutura diminui tempo de transporte, mas sua importância depende de manutenção. Uma 

estrada monumental abandonada pode ser menos útil que uma rede local modesta. Pontes e canais 

concentram tráfego e podem ser tributados. Sistemas de irrigação conectam produção e governo, 

embora comunidades frequentemente administrem obras sem controle imperial direto.

Obras públicas possuem usos múltiplos. Estradas facilitam soldados, coletores, comerciantes e 

peregrinos. Canais transportam alimentos e estabilizam abastecimento urbano. Fortificações protegem 

e fiscalizam. Para avaliar impacto, observe quem construiu, quem manteve, quais rotas foram 

priorizadas e quais comunidades foram deslocadas ou ignoradas.

7.4 Padrões e interoperabilidade

Pesos, medidas, moedas, calendários e formatos documentais permitem que pessoas de regiões 

diferentes realizem transações. Padronização reduz incerteza, mas raramente é completa. Unidades 

locais sobrevivem, e conversões tornam-se profissão de cambistas e especialistas.
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O centro pode tolerar diversidade quando conversões são possíveis. Padronizar tudo custa caro e pode 

gerar oposição. A questão não é se havia uniformidade, mas se o sistema possuía interfaces capazes de 

conectar diferenças.

7.5 Cidades como nós imperiais

Cidades provinciais conectam campo, mercado e Estado. Elas abrigam tribunais, armazéns, templos, 

quartéis, oficinas e elites locais. Capitais regionais traduzem políticas do centro, mas também formulam 

interesses próprios. Uma rede urbana densa aumenta capacidade de administração; regiões com 

população dispersa exigem outros intermediários.

Monumentos urbanos comunicam hierarquia. Palácios, praças, templos, mesquitas, igrejas, muralhas e 

avenidas organizam cerimônias e memória. A arquitetura não é simples propaganda: também cria 

espaços onde populações negociam, trabalham e reinterpretam símbolos.

7.6 O ritmo da comunicação

Para compreender uma decisão, estime o ciclo completo: notícia da província até o centro, deliberação, 

envio da resposta e execução. Uma rebelião pode estar resolvida antes que a capital receba informação. 

Governadores precisam agir sem autorização e depois justificar. Isso favorece normas gerais, 

precedentes e delegação.

Tecnologias modernas comprimiram esses ciclos. Navios a vapor, ferrovias e telégrafo permitiram 

intervenção mais rápida de impérios coloniais, mas também aceleraram circulação de notícias, 

movimentos políticos e coordenação anticolonial. Toda tecnologia de controle pode ser apropriada por 

opositores.

Infraestrutura Função imperial Benefício não estatal Limite analítico

Estrada e ponte
Movimento de tropas e 
funcionários

Comércio, migração e 
peregrinação

Existência não prova boa 
manutenção

Correio oficial
Ordens, relatórios e 
inteligência

Difusão indireta de notícias Acesso geralmente restrito

Porto e canal
Abastecimento, frota e 
alfândega

Integração de mercados
Dependência de dragagem, 
segurança e clima

Arquivo
Memória fiscal, jurídica e 
administrativa

Proteção de contratos e 
direitos

Registra melhor quem interage 
com o Estado

Moeda e medidas
Arrecadação e pagamento 
padronizado

Redução de custos de 
transação

Sistemas locais podem continuar

Cidade provincial Coordenação regional
Mercado, cultura e 
sociabilidade

Pode tornar-se centro rival
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7.7 Informação como poder e vulnerabilidade

Quem controla relatórios pode manipular decisões. Governadores minimizam problemas, rivais enviam 

denúncias, comunidades produzem petições e espiões coletam rumores. O centro compara fontes e cria 

inspeções, mas também pode acreditar no que confirma expectativas.

Arquivos imperiais refletem prioridades do governo. Populações pouco tributadas ou sem escrita oficial 

aparecem menos. Silêncio documental não significa inexistência. Arqueologia, tradição oral, linguística, 

paisagem e fontes externas são fundamentais para reconstruir grupos sub-representados.

Leituras-base do capítulo: Scott (1998); Mann (1986); McNeill e McNeill (2003); Alcock et al. (2001); Bang, Bayly e 
Scheidel (2021).

8. Legitimidade, religião e cultura política

8.1 Por que obedecer?

Coerção explica parte da obediência, mas não toda. Governos duradouros procuram apresentar sua 

autoridade como correta, necessária ou inevitável. Legitimidade existe quando pessoas e grupos 

reconhecem uma ordem como válida, mesmo discordando de decisões específicas. Esse 

reconhecimento pode resultar de tradição, religião, lei, prosperidade, proteção, participação, costume 

ou ausência de alternativa viável.

Legitimidade não precisa ser compartilhada igualmente. Uma aristocracia pode apoiar a dinastia por 

receber cargos; camponeses podem aceitar autoridades locais sem conhecer o soberano; comunidades 

religiosas podem reconhecer proteção imperial; povos fronteiriços podem considerar um tratado 

vantajoso. O império reúne justificações diferentes para públicos diferentes.

8.2 Realeza universal e ordem cósmica

Muitos soberanos se apresentaram como mediadores entre ordem humana e divina. Títulos como rei 

dos reis, filho do céu, senhor das quatro regiões ou defensor da fé localizavam a dinastia dentro de uma 

cosmologia. Vitórias confirmavam favor divino; desastres podiam ser interpretados como perda de 

legitimidade.

Essas ideias não eram apenas propaganda inventada pela corte. Rituais, calendários, sacrifícios, festivais 

e juramentos organizavam a vida social. Contudo, interpretações variavam. Rivais podiam utilizar a 

mesma tradição para declarar o soberano indigno. Reformadores religiosos podiam apoiar centralização 

ou mobilizar oposição.
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8.3 Lei, justiça e o governante ideal

O soberano legítimo promete justiça: proteger fracos, punir abuso, manter paz, garantir medidas 

corretas e ouvir petições. Códigos, estelas, decretos e histórias oficiais apresentam essa imagem. Os 

Edictos de Ashoka, a inscrição de Behistun, a Res Gestae de Augusto e tradições chinesas de governo 

oferecem exemplos diferentes de como autoridade e moralidade foram narradas.

Esses textos precisam ser lidos como intervenções políticas. Eles mostram o que a autoridade queria 

tornar público e quais valores eram reconhecíveis. Comparar discurso com processos judiciais, cartas, 

contratos e evidências arqueológicas revela distâncias entre ideal e prática.

8.4 Religião e pluralidade imperial

Impérios frequentemente governam várias religiões. Podem adotar culto dinástico, patrocinar 

instituições, reconhecer comunidades, supervisionar nomeações, cobrar impostos diferenciados ou 

perseguir práticas consideradas perigosas. Tolerância não significa igualdade moderna; pode ser 

estratégia hierárquica que permite autonomia condicionada.

Converter o império a uma religião oficial pode fortalecer redes comuns de textos, escolas e 

autoridades. Também cria disputas sobre ortodoxia e pertencimento. Bizantinos, califados islâmicos, 

impérios europeus cristãos, Otomanos, Mogóis e vários Estados sul-asiáticos desenvolveram arranjos 

distintos entre governo e religião. Nenhum pode ser reduzido a uma fórmula simples de tolerância ou 

intolerância.

8.5 Língua, educação e elites culturais

Uma língua administrativa oferece acesso a cargos e comunicação inter-regional. Aramaico imperial, 

grego, latim, árabe, persa, chinês clássico, quéchua e idiomas europeus modernos ocuparam funções 

amplas em diferentes contextos. A língua oficial pode coexistir com muitas línguas locais e incorporar 

vocabulário estrangeiro.

Escolas, exames, mosteiros, madraças, academias e treinamento palaciano produzem elites capazes de 

operar o sistema. Educação também transmite cânones e histórias que justificam o império. Entretanto, 

pessoas locais apropriam a língua imperial para escrever petições, defender privilégios, desenvolver 

literatura e formular críticas.

8.6 Arte, arquitetura e cerimônia

Palácios, estradas processionais, estátuas, moedas, jardins, templos e monumentos tornam a ordem 

visível. Escala, materiais e localização comunicam capacidade de mobilizar recursos. Estilos artísticos 

imperiais quase nunca são puramente centrais: artesãos, símbolos e técnicas circulam entre regiões.
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Cerimônias organizam proximidade. Quem pode ver o soberano, vestir determinada cor, portar título ou 

ocupar posição específica? A etiqueta transforma diferenças políticas em gestos cotidianos. Embaixadas 

e tributos são encenados para públicos internos; a narrativa de submissão produz prestígio mesmo 

quando a relação real é negociada.

8.7 Genealogia, casamento e sucessão

Dinastias legitimam-se por ancestralidade, conquista, eleição, adoção ou casamento. Uniões 

matrimoniais conectam casas e podem pacificar fronteiras, mas também criam pretendentes. Sistemas 

de primogenitura reduzem candidatos em teoria; outros valorizam competência entre membros da 

linhagem. Nenhum sistema elimina conflito sucessório.

Mulheres da casa imperial podem atuar como regentes, proprietárias, patronas religiosas, mediadoras e 

formadoras de alianças. A documentação, frequentemente produzida por homens e instituições oficiais, 

tende a subestimar essas funções. Estudar a dinastia exige observar redes domésticas e não apenas a 

lista de soberanos.

8.8 Propaganda, informação e crença

O termo propaganda pode sugerir uma população passiva enganada pelo Estado. É melhor falar em 

comunicação política: imagens e narrativas oferecem interpretações, mas públicos avaliam conforme 

experiências e interesses. Uma moeda com símbolo de vitória circula em mercados; um monumento 

pode ser admirado, ignorado ou reinterpretado.

Governos também acreditam em suas próprias categorias. Ideologias orientam decisões, definem 

ameaças e limitam compromissos. A ideia de missão civilizadora, por exemplo, justificou colonialismo 

moderno e influenciou políticas educacionais, raciais e jurídicas. Estudar ideologia significa investigar 

seus efeitos, não somente denunciar falsidade.

Fonte de 
legitimidade

Mensagem central Instrumento Vulnerabilidade

Dinastia
A casa reinante possui 
direito histórico

Genealogia, casamento e 
sucessão

Pretendentes e disputas 
internas

Religião
O poder protege ou realiza 
uma ordem sagrada

Rituais, patronagem e títulos Cismas, reformas e derrotas

Justiça
O soberano garante ordem e 
recurso contra abusos

Leis, tribunais e petições
Diferença entre ideal e 
prática

Vitória
O governo protege e 
expande a comunidade

Triunfos, monumentos e 
distribuição

Derrotas e custos militares

Prosperidade
A ordem produz segurança e 
circulação

Obras, mercados e redução 
de riscos

Crises fiscais, fome e 
desigualdade
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Fonte de 
legitimidade

Mensagem central Instrumento Vulnerabilidade

Universalidade
O império representa uma 
ordem superior

Títulos, mapas e cerimônias 
diplomáticas

Rivais com pretensões 
equivalentes

Leituras-base do capítulo: Geertz (1980); Anderson (1983); Burbank e Cooper (2010); Bang e Kolodziejczyk (2012); Said 
(1978).

9. Sociedade e vida cotidiana

9.1 O império visto de baixo

Para a maioria das pessoas, o império não era uma abstração cartográfica. Aparecia como coletor de 

impostos, recrutador, tribunal, moeda, estrada, mercado, proprietário de terra, autoridade religiosa ou 

exigência de trabalho. Em regiões pouco administradas, podia surgir somente em ocasiões específicas. A 

experiência variava por classe, gênero, ocupação, estatuto jurídico, religião e distância dos centros.

Histórias políticas concentram-se em soberanos porque suas ações deixam documentos. Uma história 

social procura contratos, correspondência, objetos, assentamentos, restos alimentares, inscrições, 

processos e tradições orais. Esses materiais revelam adaptações e continuidades que decretos oficiais 

não registram.

9.2 Campo, aldeia e produção

A maioria da população dos impérios pré-modernos vivia em áreas rurais. Famílias e comunidades 

cultivavam, criavam animais, pescavam, coletavam e produziam tecidos e ferramentas. Impostos e 

mercados conectavam a aldeia ao Estado. Elites locais mediavam obrigações e podiam proteger a 

comunidade ou explorar sua posição.

Mudança de governo nem sempre alterava imediatamente técnicas agrícolas ou organização familiar. 

Conquistas podem substituir cobradores sem modificar posse local; em outros casos, confiscam terras, 

deslocam populações e introduzem novas culturas. A análise precisa separar continuidade de 

transformação e considerar diferenças regionais.

9.3 Cidades e mobilidade social

Cidades oferecem ofícios especializados, comércio, serviço estatal, instituições religiosas e associações. 

Pessoas escravizadas, libertas, estrangeiros, comerciantes e funcionários convivem sob estatutos 

diferentes. Bairros podem se organizar por profissão, origem ou religião. Epidemias, incêndios e preços 

de alimentos tornam a vida urbana vulnerável a decisões de abastecimento.
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Serviço imperial cria mobilidade. Um soldado pode receber terra; um escriba pode entrar na 

administração; comerciantes podem obter privilégios; famílias provinciais podem chegar à corte. Essa 

mobilidade não elimina hierarquia. O acesso depende de educação, redes, riqueza e categorias jurídicas.

9.4 Trabalho livre, dependente e escravizado

Impérios utilizaram formas variadas de trabalho: propriedade familiar, arrendamento, servidão por 

dívida, corveia, trabalho assalariado e escravidão. As categorias mudam entre sociedades e não devem 

ser equiparadas automaticamente. Uma obrigação ligada à terra difere de escravidão comercial, embora 

ambas restrinjam liberdade.

Guerras, tributação e mercados podem ampliar escravização; leis e práticas também permitem alforria e 

integração parcial. No mundo atlântico moderno, impérios europeus articularam colonização, plantation 

e tráfico transatlântico em escala enorme, associando escravidão a classificações raciais hereditárias. O 

tema será desenvolvido no volume dedicado aos impérios modernos.

9.5 Família, gênero e propriedade

Famílias organizam produção, herança, casamento e cuidado. Leis imperiais interagem com costumes 

locais e normas religiosas. Mulheres podiam possuir bens, administrar oficinas, financiar comércio, 

peticionar e exercer autoridade doméstica ou cortesã, embora direitos variassem amplamente. Fontes 

oficiais frequentemente descrevem normas mais do que práticas.

Casamentos conectam famílias e comunidades. Dotes, herança e adoção redistribuem recursos. Políticas 

de colonização e recrutamento alteram equilíbrio familiar ao deslocar homens e populações. Para 

compreender efeitos imperiais, é necessário estudar a unidade doméstica, não apenas instituições 

centrais.

9.6 Migrações e diásporas

Soldados, comerciantes, artesãos, religiosos, funcionários, colonos e pessoas deslocadas circulam pelos 

impérios. Governos podem incentivar migração para povoar fronteiras, punir rebeldes, transferir 

especialistas ou abastecer cidades. Algumas comunidades diaspóricas formam redes comerciais que 

conectam portos e línguas.

Migração produz identidades híbridas e conflitos. Colonos podem receber privilégios; grupos 

transferidos podem preservar instituições próprias; cidades cosmopolitas desenvolvem traduções e 

bairros diversos. Categorias de estrangeiro e nativo são políticas, não meramente geográficas.
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9.7 Saúde, ambiente e alimentação

Integração imperial conecta ecologias e populações, favorecendo circulação de plantas, animais e 

doenças. Grandes cidades dependem de água, saneamento e abastecimento. Exércitos e rotas 

comerciais podem transportar epidemias; administrações respondem com quarentenas, rituais, 

assistência ou fuga.

Clima e doença afetam impérios, mas explicações monocausais são perigosas. O mesmo choque produz 

resultados diferentes conforme desigualdade, reservas, instituições e conflitos. Uma seca pode ser 

administrada por redistribuição ou transformar-se em fome quando mercados e governos falham.

9.8 Cultura cotidiana e apropriação

Objetos, vestimentas, culinária, nomes e práticas religiosas circulam. Adotar elementos imperiais pode 

significar ambição, conveniência ou gosto, não submissão cultural completa. Populações misturam 

símbolos e criam novas tradições. O centro também é transformado por periferias: alimentos, soldados, 

estilos, deuses e conhecimentos provinciais tornam-se imperiais.

Termos antigos como romanização sugeriam difusão unilateral de Roma. Pesquisas posteriores 

enfatizaram negociação, identidades múltiplas e agência local. A mesma cautela vale para helenização, 

arabização, sinização e europeização: cada processo precisa ser demonstrado em contexto.

PERGUNTA DE ESCALA: Uma reforma descrita num decreto alcançou aldeias distantes? Para responder, 
procure contratos, cerâmica, padrões de assentamento, moedas, nomes, inscrições e práticas 
funerárias, além da legislação.

Leituras-base do capítulo: Alcock et al. (2001); Stoler (2002); McNeill (1976); Scott (2009); Bang, Bayly e Scheidel (2021).

10. Diferença, cidadania e pluralismo jurídico

10.1 A política da diferença

Impérios governam diferenças em vez de necessariamente eliminá-las. Categorias como cidadão, súdito, 

vassalo, aliado, estrangeiro, colono, membro de comunidade religiosa ou pessoa escravizada definem 

direitos e obrigações. Essas categorias podem ser herdadas, compradas, concedidas ou alteradas pelo 

serviço.

Burbank e Cooper (2010) destacam que a durabilidade imperial frequentemente depende de utilizar 

distinções de forma flexível. O centro concede privilégios a grupos estratégicos, reconhece jurisdições e 

oferece caminhos seletivos de incorporação. A igualdade não é o objetivo; a administração da 

desigualdade é parte do sistema.
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10.2 Cidadania graduada

Cidadania pode incluir proteção legal, participação política, direito de propriedade, acesso a tribunais e 

isenção de impostos. Raramente todos os direitos surgem juntos. Roma ampliou cidadania ao longo de 

séculos; cidades gregas preservaram estatutos; impérios modernos criaram diferenças entre cidadãos 

metropolitanos, súditos coloniais e populações protegidas.

Conceder cidadania pode integrar elites e ampliar base fiscal ou militar. Se o privilégio se torna amplo, 

perde capacidade de distinguir. Grupos estabelecidos podem resistir à inclusão. O estudo precisa 

perguntar quais direitos concretos acompanhavam o título e se eram executáveis.

10.3 Comunidades e jurisdições

Governos reconhecem aldeias, cidades, corporações, povos e comunidades religiosas como unidades 

coletivas. Elas recolhem impostos, mantêm instituições e representam membros. O reconhecimento 

oferece autonomia e transforma lideranças internas em agentes do império.

Pluralismo jurídico permite que questões familiares e religiosas sejam julgadas localmente, enquanto 

crimes, tributos e disputas entre comunidades chegam a tribunais imperiais. A fronteira entre 

competências gera litígios. Pessoas podem explorar sobreposições, prática conhecida como escolha de 

foro.

10.4 Etnicidade e categorias oficiais

Identidades étnicas não são invenções puras do Estado, mas censos, leis e recrutamento podem torná-

las mais rígidas. Governos classificam populações para distribuir impostos e serviços. Categorias flexíveis 

na vida cotidiana podem se transformar em identidades administrativas herdadas.

Impérios também criam etnias militares ou fronteiriças, atribuindo a determinados povos reputações de 

guerreiros, comerciantes ou pastores. Esses estereótipos influenciam recrutamento e política. Grupos 

podem rejeitar, negociar ou utilizar a classificação para obter vantagens.

10.5 Raça nos impérios modernos

Classificações raciais existiram de formas diferentes, mas ganharam novo alcance nos impérios coloniais 

modernos, associadas à escravidão atlântica, ciência racial, censos, segregação e ideologias civilizatórias. 

Aparência, ancestralidade e origem foram convertidas em hierarquias jurídicas e sociais.

Raça não substituiu classe, religião ou nacionalidade; combinou-se com elas. Leis podiam variar entre 

colônias do mesmo império. Populações também contestaram classificações e utilizaram linguagem de 

cidadania, religião e nação para reivindicar direitos. O historiador deve evitar projetar categorias raciais 

contemporâneas de forma automática sobre épocas anteriores, sem ignorar práticas de ancestralidade 

e exclusão que existiam.
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10.6 Centros também são diversos

A imagem de uma metrópole homogênea governando periferias diversas é enganosa. Capitais recebem 

migrantes, mercadorias e elites provinciais. Famílias imperiais possuem origens múltiplas. Fronteiras 

culturais atravessam o centro. Em alguns casos, dinastias conquistadoras adotam língua e instituições 

dos governados, mantendo ao mesmo tempo identidade própria.

Essa interação transforma a pergunta sobre assimilação. Quem assimilou quem? Muitas vezes surge 

uma cultura imperial composta, utilizada por grupos diferentes sem apagar identidades regionais.

10.7 Inclusão e desigualdade

Incluir elites locais pode estabilizar o governo e ampliar oportunidades. Porém, inclusão seletiva 

também separa elites de suas comunidades e conserva desigualdades. Educação imperial pode formar 

profissionais e produzir críticos. Serviço militar pode conceder direitos e impor riscos desiguais.

Não classifique políticas apenas como tolerantes ou repressivas. Analise autonomia, recursos, igualdade 

perante tribunais, liberdade de mobilidade, acesso a cargos e possibilidade de mudança de estatuto. 

Uma comunidade pode possuir autonomia religiosa e sofrer tributação discriminatória; outra pode ter 

cidadania formal e enfrentar exclusão social.

Mecanismo Objetivo imperial
Possível vantagem para 
governados

Desigualdade produzida

Privilégio coletivo
Obter lealdade de cidade 
ou comunidade

Autonomia e proteção de 
costumes

Direitos diferentes entre 
grupos

Cidadania seletiva Integrar elites e servidores
Acesso a tribunais, carreira e 
propriedade

Exclusão da maioria

Tribunal 
comunitário

Reduzir custo e reconhecer 
normas

Julgamento por instituições 
conhecidas

Poder de líderes internos e 
direitos desiguais

Classificação 
censitária

Tornar população 
administrável

Reconhecimento e 
representação

Rigidez de identidades e 
discriminação

Educação oficial
Formar funcionários e 
difundir língua

Mobilidade e acesso a redes 
amplas

Vantagem de grupos com 
recursos

Serviço militar
Mobilizar populações 
diversas

Salário, terra ou estatuto
Risco e recrutamento 
distribuídos de forma desigual

Leituras-base do capítulo: Burbank e Cooper (2010); Barkey (2008); Stoler (2002); Cooper (2005); Anderson (1983).
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11. Resistência, negociação e colaboração

11.1 Além da oposição entre dominador e dominado

Domínio imperial produz relações assimétricas, mas a sociedade não se divide simplesmente entre 

centro unido e população uniformemente resistente. Elites locais cooperam, comunidades negociam, 

funcionários desobedecem, comerciantes aproveitam novas rotas e grupos rivais buscam apoio imperial. 

A mesma pessoa pode colaborar em uma área e resistir em outra.

O termo colaboração não deve ser usado automaticamente como condenação moral. Pode indicar 

sobrevivência, ambição, proteção comunitária ou falta de alternativa. Também não deve apagar 

responsabilidade por abusos. A tarefa histórica é reconstruir escolhas possíveis, riscos e consequências.

11.2 Resistência cotidiana

Nem toda resistência assume forma de revolta. Atrasar impostos, esconder produção, migrar, desertar, 

falsificar registros, ignorar regulamentos e utilizar tribunais são maneiras de limitar exigências. James C. 

Scott (1985) chamou atenção para formas cotidianas de resistência que raramente aparecem como 

grandes acontecimentos.

Essas práticas podem reduzir capacidade estatal sem buscar destruir o império. Uma comunidade deseja 

pagar menos, não necessariamente fundar um novo Estado. Quando ações locais se conectam a crises 

maiores, podem alimentar rebeliões.

11.3 Petições e negociação institucional

Petições reconhecem a autoridade ao solicitar sua intervenção, mas também expõem abusos e 

redefinem obrigações. Súditos apresentam-se como leais para acusar funcionários de violar a verdadeira 

justiça imperial. Essa estratégia separa soberano ideal e agente corrupto.

Privilégios, isenções e cartas são negociados e renovados. Cidades oferecem dinheiro ou tropas em troca 

de direitos. Comunidades religiosas buscam proteção. Negociação contínua demonstra que governo 

imperial é processo, não estrutura concluída.

11.4 Revolta, rebelião e guerra civil

Revoltas podem surgir por impostos, recrutamento, religião, fome, sucessão, perda de privilégios ou 

abuso local. Líderes frequentemente combinam queixas e produzem uma narrativa comum. O objetivo 

pode ser remover um governador, restaurar uma dinastia, conquistar autonomia ou substituir o império.

Guerra civil difere de invasão externa, mas as categorias se misturam. Pretendentes imperiais recrutam 

povos fronteiriços; rivais apoiam rebeldes; governadores proclamam legitimidade universal. Muitas 

quedas atribuídas a invasores resultam de coalizões internas que abriram caminhos ou forneceram 

recursos.
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11.5 Elites intermediárias

Intermediários são fundamentais e vulneráveis. Se exigem demais, perdem legitimidade local; se 

protegem demais a comunidade, são acusados de deslealdade. Podem enriquecer no cargo e financiar 

cultura local. Seus arquivos mostram como ordens foram traduzidas.

Quando o centro ameaça privilégios, elites formam oposição. Reformas centralizadoras podem provocar 

rebeliões não porque a administração anterior era fraca, mas porque dependia de acordos. O Estado 

troca autonomia local por controle e descobre que seus antigos agentes eram também sua base política.

11.6 Religião e resistência

Movimentos religiosos podem legitimar império ou contestá-lo. Profetas, monges, juristas e líderes 

comunitários articulam redes que atravessam fronteiras. Uma reforma pode denunciar corrupção, 

impostos e estrangeirismo. O governo responde com incorporação, debate, vigilância ou repressão.

Não presuma que conflito religioso seja somente teológico. Disputas de doutrina podem expressar 

rivalidades regionais e institucionais, mas também possuem convicções próprias que não devem ser 

reduzidas a economia.

11.7 Apropriação da linguagem imperial

Opositores utilizam leis, religiões e conceitos do império para criticá-lo. Anticoloniais modernos 

reivindicaram liberdade e cidadania presentes no discurso metropolitano, expondo contradições. 

Rebeldes pré-modernos proclamaram restaurar a ordem verdadeira, e não criar novidade.

Essa apropriação mostra que cultura imperial pode produzir ferramentas de resistência. Educação, 

imprensa, estradas e redes administrativas facilitam controle e ao mesmo tempo conectam opositores.

11.8 Repressão e reconciliação

Governos combinam punição, anistia, redução de impostos, troca de funcionários e incorporação de 

líderes. Repressão extrema pode deter oposição imediata, mas criar memórias duradouras. Anistia sem 

reforma pode parecer fraqueza ou permitir reorganização.

Após uma revolta, o centro decide se trata a região como inimiga, comunidade enganada ou parceira a 

ser reconquistada. Essa narrativa influencia políticas e fontes. Registros oficiais tendem a classificar 

opositores como bandidos ou traidores, escondendo demandas políticas.

MÉTODO: Para estudar uma revolta, compare proclamações rebeldes, relatórios oficiais, petições, 
impostos, redes familiares, participação regional e acordos posteriores. Nenhuma fonte isolada 
representa toda a coalizão.
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11.9 Quando resistência transforma o império

Resistência não precisa vencer militarmente para produzir mudança. Pode obrigar redução fiscal, 

reconhecimento religioso, reformas administrativas ou transferência da capital. O império aprende e se 

adapta. Algumas dinastias incorporam antigos rebeldes; outras se fragmentam.

Por isso, estabilidade não é ausência de conflito. Um império durável possui mecanismos para processar 

oposição sem destruir a coalizão governante. Quando esses canais fecham e todos os conflitos se 

tornam existenciais, o sistema fica mais vulnerável.

Leituras-base do capítulo: Scott (1985); Barkey (2008); Burbank e Cooper (2010); Cooper (2005); Thomas e Thompson 
(2018).

12. Impérios em coexistência

12.1 Nenhum império existe isoladamente

Impérios surgem em sistemas formados por rivais, reinos menores, povos fronteiriços, cidades 

comerciais e comunidades móveis. Mesmo quando um soberano reivindica universalidade, precisa 

negociar com poderes que fazem reivindicação semelhante. Diplomacia, guerra, casamento, comércio e 

espionagem formam uma ordem inter-imperial.

Estudar coexistência corrige a narrativa centrada em um único império. Roma não pode ser 

compreendida sem Partas e Sassânidas; Han se relacionava com confederações das estepes e redes 

centro-asiáticas; Bizâncio interagia com Sassânidas, califados, povos eslavos e poderes das estepes; 

Otomanos competiam e negociavam com Safávidas, Habsburgos, Russos, Venezianos e outras potências.

12.2 Diplomacias incompatíveis

Cada império possui linguagem própria de hierarquia. Uma corte registra embaixadores como 

portadores de tributo; a outra descreve missão entre iguais. Presentes podem ser entendidos como 

comércio, submissão ou reciprocidade. O desacordo é produtivo: permite que ambos preservem 

prestígio perante públicos internos.

Tradutores e diplomatas administram essas ambiguidades. Tratados podem existir em versões 

linguísticas não idênticas. Títulos são adaptados. Cerimônias tornam-se disputas sobre precedência. O 

historiador deve comparar documentos dos dois lados e evitar aceitar a classificação de uma corte como 

descrição neutra.

12.3 Zonas tampão e Estados intermediários

Grandes poderes preferem, em alguns momentos, manter reinos ou povos entre suas fronteiras. 

Estados tampão absorvem choques, fornecem informação e reduzem contato militar direto. Em troca, 

recebem presentes, proteção e margem de manobra.
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Essa posição não é passiva. Governantes intermediários ameaçam mudar de aliança, utilizam rivalidade 

para obter concessões e criam identidades próprias. Quando um império anexa a zona tampão, 

aproxima-se do rival e assume novos custos defensivos.

12.4 Comércio apesar da rivalidade

Rivais continuam comerciando. Fronteiras militares possuem mercados; intermediários transportam 

bens; tratados definem portos; contrabando contorna bloqueios. Governos desejam receita e produtos 

estratégicos, mas temem dependência e espionagem.

O comércio da seda entre leste asiático, Ásia Central, Índia, Irã e Mediterrâneo não formava uma 

estrada única controlada por um império. Era conjunto de rotas e trocas sucessivas. Romanos e Han 

provavelmente conheciam a existência distante um do outro, mas Partas, Cuchanas, cidades e 

comerciantes intermediavam a maior parte das conexões.

12.5 Circulação de tecnologias e especialistas

Guerra acelera transferência de armas, fortificações e técnicas. Artesãos capturados ou contratados 

levam conhecimentos. Embaixadas observam instituições. Impérios imitam moedas, uniformes, títulos e 

práticas fiscais de rivais sem abandonar identidade própria.

Transferência não é cópia simples. Uma tecnologia é adaptada a recursos e instituições locais. Pólvora 

foi incorporada de maneiras distintas por Otomanos, Safávidas, Mogóis, europeus e Estados asiáticos. 

Ferrovias coloniais serviram a estratégias militares e exportação, mas depois foram apropriadas por 

Estados independentes.

12.6 Três constelações comparativas

Afro-Eurásia nos séculos I e II d.C.

O Império Romano, Han, Cuchana, Parta e Axum coexistiram em redes conectadas. Nenhum controlava 

todo o sistema. Roma e Partas disputavam zonas ocidentais da Ásia; Han enfrentava confederações e 

buscava conexões centro-asiáticas; Cuchanas ocupavam posição entre Sul e Centro da Ásia; Axum 

integrava Mar Vermelho e interior africano. Mercadorias e ideias viajavam por vários intermediários.

O século XVI

Otomanos, Safávidas e Mogóis consolidaram grandes impérios islâmicos; Ming governava a China; 

portugueses construíam rede marítima; espanhóis expandiam domínio americano; Songai, Etiópia e 

outros poderes africanos participavam de sistemas regionais. A narrativa de expansão europeia precisa 

ser colocada nesse mundo multipolar. Europeus possuíam vantagens navais em certos corredores, mas 

enfrentavam Estados grandes e mercados organizados.
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O final do século XIX

Impérios Britânico, Francês, Russo, Otomano, Qing, Japonês, Austro-Húngaro, Alemão, Etíope e outros 

coexistiam com Estados nacionais e territórios colonizados. Industrialização e finanças ampliaram 

capacidades, porém de forma desigual. Conferências, tratados e guerras redesenharam fronteiras sem 

participação equivalente das populações afetadas. Nacionalismos operavam dentro de impérios antes 

de criar novos Estados.

Período Grandes polos Conexões Rivalidades
Cuidado 
interpretativo

Séculos I-II d.C.
Romano, Han, Parta, 
Cuchana, Axum

Rotas terrestres e 
marítimas afro-
eurasiáticas

Fronteiras romano-
partas e conflitos 
centro-asiáticos

Não imaginar contato 
direto contínuo 
Roma-Han

Séculos XIII-XIV
Mongóis e canatos, 
Yuan, Délhi, Mali, 
Bizâncio

Pax relativa em 
corredores, caravanas 
e diplomacia

Sucessões mongóis e 
poderes regionais

O Império Mongol 
tornou-se várias 
formações

Século XVI
Otomano, Safávida, 
Mogol, Ming, 
Ibéricos, Songai

Oceano Índico, 
Mediterrâneo, 
Atlântico e caravanas

Fronteiras islâmicas, 
comércio armado e 
conquista americana

Europa ainda não 
dominava todo o 
sistema mundial

1870-1914
Britânico, Francês, 
Russo, Qing, Japonês, 
Otomano, Alemão

Finanças, vapor, 
ferrovias e telégrafo

Colonialismo e 
competição entre 
grandes potências

Estados-nação e 
impérios coexistiam

12.7 Equilíbrio, hegemonia e ordem regional

Um império hegemônico influencia regras sem controlar tudo. Equilíbrio existe quando vários poderes 

limitam expansão recíproca. As categorias são temporárias. Um aliado contra rival externo pode tornar-

se ameaça depois da vitória.

Ordens regionais incluem normas sobre embaixadas, comércio, fronteiras e guerra. Não precisam 

corresponder ao direito internacional europeu moderno. Sistemas tributários asiáticos, diplomacia 

islâmica, relações de vassalagem e tratados europeus possuíam conceitos distintos. Compará-los exige 

traduzir sem presumir inferioridade.

12.8 Conexões sem apagar diferenças

História global mostra circulações, mas pode exagerar integração. Uma mercadoria estrangeira 

encontrada numa elite não prova transformação de toda sociedade. Redes densas em portos coexistem 

com comunidades pouco conectadas. O método correto alterna escalas: objeto, cidade, rota, império e 

sistema.

Leituras-base do capítulo: Darwin (2008); McNeill e McNeill (2003); Burbank e Cooper (2010); Bang e Kolodziejczyk 
(2012); Subrahmanyam (2017).
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13. Crises, fragmentações e transformações

13.1 Impérios não possuem ciclo biológico obrigatório

Expressões como nascimento, maturidade e morte ajudam a narrar, mas podem sugerir uma lei natural 

inexistente. Impérios não envelhecem como organismos. Instituições são reformadas, dinastias 

substituídas, capitais deslocadas e territórios recompostos. Alguns sistemas duram séculos com 

mudanças profundas.

Teorias cíclicas aparecem desde autores antigos até interpretações modernas. Elas identificam padrões, 

mas não devem substituir investigação causal. Dizer que um império caiu por decadência apenas 

renomeia o problema. É necessário especificar quais capacidades diminuíram, quais coalizões se 

romperam e por que alternativas se tornaram possíveis.

13.2 Sucessão e guerra interna

Sucessão é momento de incerteza. Regras ambíguas permitem competição; regras rígidas podem 

produzir herdeiros incapazes ou menores. Exércitos, cortes, comunidades religiosas e elites provinciais 

apoiam candidatos. Um conflito curto pode reafirmar a dinastia; conflito prolongado destrói receita e 

legitima autonomias.

Guerras civis abrem fronteiras para rivais, mas rivais também são convidados por facções. Depois, a 

narrativa oficial pode chamar esses aliados de invasores. A distinção entre queda interna e conquista 

externa é frequentemente artificial.

13.3 Pressão fiscal e militar

Campanhas caras, perda de receitas e dívida reduzem pagamento de soldados e funcionários. Aumentos 

fiscais geram evasão e rebelião. Se elites possuem isenções, a base tributária encolhe. Desvalorização 

monetária e venda de cargos fornecem alívio imediato, mas podem prejudicar confiança.

Sobre-extensão é uma relação, não um tamanho. Mudança tecnológica ou surgimento de novo rival 

altera custos de defesa. Uma fronteira antes estável torna-se cara. Reformas fiscais podem restaurar 

capacidade, como ocorreu em vários impérios, ou romper acordos políticos.

13.4 Fragmentação de elites

Impérios são coalizões. Enquanto militares, funcionários, proprietários, cidades, comunidades e 

comerciantes recebem benefícios suficientes, apoiam o sistema. Crise ocorre quando grupos concluem 

que podem obter mais com autonomia, outro pretendente ou rival externo.
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Ideologia afeta essa escolha. Uma dinastia pode perder prestígio após derrota; movimento religioso 

oferece legitimidade alternativa; nacionalismo transforma diferenças administrativas em projetos de 

soberania. Elite regional não age apenas por cálculo econômico, mas recursos influenciam possibilidade 

de mobilização.

13.5 Ambiente, clima e doença

Secas, resfriamentos, enchentes, terremotos e epidemias afetam produção e população. Integração 

imperial pode disseminar doenças. Entretanto, o choque natural não determina resultado. Governos 

com reservas, transporte e legitimidade respondem melhor; desigualdade e guerra amplificam perdas.

Explicações ambientais devem demonstrar mecanismo, cronologia e variação regional. Se uma mudança 

climática alcançou vários Estados, por que alguns se adaptaram? Evidência paleoclimática precisa ser 

combinada com documentos e arqueologia. Obras como McNeill (1976), Parker (2013), Harper (2017) e 

White (2011) são importantes, mas seus argumentos devem ser avaliados caso a caso.

13.6 Mudanças comerciais e tecnológicas

Rotas podem deslocar-se por abertura marítima, insegurança, novos centros produtivos ou política 

fiscal. Regiões antes estratégicas perdem receita. Tecnologias militares reduzem valor de antigas 

fortificações ou aumentam custo de navios. Governos que adaptam finanças e organização sobrevivem 

melhor.

Não existe tecnologia que torne um império inevitavelmente obsoleto. Instituições escolhem investir, 

proibir, adaptar ou importar. Grupos prejudicados bloqueiam reformas; rivais fornecem modelos. O 

resultado depende de política.

13.7 Colapso, queda ou transformação?

Queda pode significar fim de dinastia, perda da capital, fragmentação territorial, desaparecimento fiscal 

ou mudança de identidade. O Império Romano do Ocidente terminou como unidade política no século 

V, enquanto o Império Romano do Oriente continuou; instituições romanas foram apropriadas por 

reinos sucessores. A queda do Império Mongol não ocorreu em um único momento: a unidade se 

fragmentou em canatos que mantiveram tradições imperiais.

O termo colapso é mais apropriado quando há redução rápida e ampla de complexidade política, 

população urbana, produção e redes. Mesmo nesses casos, comunidades sobrevivem e reorganizam. 

Para muitas pessoas, queda da corte pode significar apenas novo cobrador; para outras, altera 

propriedade, segurança e identidade profundamente.

Fator de crise Mecanismo possível Evidência necessária Por que não basta sozinho

Sucessão
Facções disputam trono e 
mobilizam províncias

Genealogias, apoios, 
campanhas e acordos

Muitos impérios resolvem 
sucessões conflituosas
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Fator de crise Mecanismo possível Evidência necessária Por que não basta sozinho

Pressão fiscal
Cobrança cresce e 
pagamentos falham

Receitas, despesas, moeda e 
reclamações

Taxas nominais não mostram 
distribuição real

Derrota militar
Perda de território, 
prestígio e receita

Logística, alianças e efeitos 
políticos

Derrotas podem produzir 
reformas

Clima ou epidemia
Queda de produção e 
população

Cronologia ambiental, 
demografia e resposta

Choques semelhantes geram 
resultados diferentes

Revolta
Governo perde agentes e 
base tributária

Coalizão, demandas e 
extensão regional

Revoltas podem ser negociadas

Mudança 
comercial

Rotas e receitas deslocam-
se

Portos, preços, volumes e 
políticas

Estados podem redirecionar 
economia

13.8 Estados sucessores e memória imperial

Novos governos reivindicam títulos, leis e fronteiras do império anterior. Essa herança legitima, mas 

também cria disputas entre múltiplos sucessores. Bizâncio, Sacro Império, sultanatos, czarismo e 

projetos modernos utilizaram diferentes memórias de Roma. Dinastias chinesas formularam 

continuidade por histórias oficiais e mandato celeste.

Memória imperial é selecionada. Monumentos são preservados, destruídos ou reinterpretados. Estados 

nacionais podem condenar domínio imperial e manter fronteiras, burocracias e capitais criadas por ele. 

O fim político não encerra a vida do império como linguagem.

13.9 Modelo multicausal

Uma explicação robusta conecta pressões. Um choque ambiental reduz receita; o centro aumenta 

impostos; elites resistem; tropas ficam sem pagamento; rival apoia pretendente; províncias se separam. 

Cada elo precisa de evidência e pode ocorrer em ordem diferente.

ALERTA METODOLÓGICO: Desconfie de frases como caiu por corrupção, luxo, clima ou invasões. 
Pergunte qual mecanismo transformou esse fator em perda de capacidade, em quais regiões e por que 
naquele momento.

Leituras-base do capítulo: Tainter (1988); Kennedy (1987); McNeill (1976); Parker (2013); Thomas e Thompson (2018).
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14. Colonialismo, imperialismo e descolonização

14.1 Conceitos relacionados, mas não idênticos

Império é a formação política ou relação hierárquica ampla. Imperialismo é a política, ideologia ou 

processo de expansão e manutenção dessa hierarquia. Colonialismo é uma forma de domínio na qual 

uma potência estabelece controle duradouro sobre território e população, frequentemente com 

administração externa, exploração econômica e transformação cultural.

Colônia não é o único componente de um império. Protetorados, bases, companhias, Estados clientes e 

influência financeira podem coexistir. Colonialismo também possui histórias anteriores à expansão 

europeia moderna, mas entre os séculos XV e XX adquiriu escala planetária e conexão profunda com 

capitalismo, escravidão atlântica, industrialização e classificações raciais.

14.2 Companhias e soberania delegada

Companhias comerciais europeias receberam monopólios, direito de negociar tratados, manter tropas, 

cunhar moeda ou administrar territórios. Elas combinavam investimento privado e autoridade pública. A 

Companhia Neerlandesa das Índias Orientais e a Companhia Inglesa das Índias Orientais são exemplos 

importantes.

Essa delegação reduzia custos para a Coroa, mas criava agentes poderosos. Companhias precisavam 

gerar lucro e podiam provocar guerras que depois exigiam intervenção estatal. Fracassos, corrupção e 

rebeliões levaram governos a ampliar controle direto em vários territórios.

14.3 Colonialismo de exploração e de povoamento

Colônias de exploração priorizam tributos, trabalho, minerais, plantações e comércio. Colônias de 

povoamento recebem grande migração de colonos que reivindicam terra e buscam autonomia política 

para si, frequentemente excluindo populações originárias. Os tipos podem se combinar.

O regime de terra é decisivo. Levantamentos, títulos e cercamentos transformam territórios 

comunitários em propriedade transferível. A violência não termina com a conquista: continua em leis, 

deslocamentos, trabalho e acesso desigual a recursos. Populações locais resistem por guerra, tribunais, 

migração, adaptação econômica e preservação cultural.

14.4 Escravidão atlântica e impérios

Impérios português, espanhol, neerlandês, francês e britânico participaram, em escalas e períodos 

diferentes, da expansão do tráfico transatlântico e de economias escravistas nas Américas. Estados 

africanos, comerciantes e intermediários também participaram de redes de captura e venda, dentro de 

relações de poder que mudaram ao longo do tempo. A demanda colonial atlântica ampliou 

enormemente o sistema e associou escravização a ancestralidade racial.
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A riqueza produzida por trabalho escravizado circulou por portos, bancos, Estados e indústrias. 

Abolições resultaram de resistência de pessoas escravizadas, revoluções, campanhas políticas, 

mudanças econômicas e disputas imperiais. O fim jurídico não eliminou desigualdades de terra, renda e 

cidadania.

14.5 Conhecimento colonial

Mapas, censos, etnografias, museus, escolas e línguas administrativas classificaram territórios e povos. 

Conhecimento serviu à tributação e à intervenção. Categorias coloniais muitas vezes congelaram 

identidades flexíveis, escolheram autoridades tradicionais e transformaram costumes.

Produção de conhecimento não foi unilateral. Informantes, tradutores, estudiosos e comunidades locais 

participaram, negociando e preservando saberes. Arquivos coloniais precisam ser lidos ao longo e contra 

sua estrutura: o que registram, o que silenciam e por que determinada categoria foi criada (Said, 1978; 

Stoler, 2009).

14.6 Economia colonial e infraestrutura

Ferrovias, portos, telégrafos e escolas são frequentemente apresentados como legado positivo. A 

pergunta histórica correta é função e distribuição. Muitas linhas conectavam zonas produtoras a portos 

exportadores, não economias locais entre si. Obras também permitiram mobilidade, urbanização e 

posterior integração nacional.

Economias coloniais podem especializar territórios em poucos produtos, alterar propriedade e 

subordinar crédito a empresas externas. Ao mesmo tempo, trabalhadores e empresários locais utilizam 

mercados de maneiras imprevistas. Uma avaliação séria evita tanto negar toda mudança quanto 

transformar infraestrutura em justificativa do domínio.

14.7 Ideologias civilizatórias e raciais

Potências coloniais apresentaram expansão como missão de civilizar, converter, desenvolver ou 

proteger. Essas linguagens mascaravam coerção e definiam colonizados como incapazes de 

autogoverno. Ciência racial, evolucionismo social e estatísticas deram aparência técnica às hierarquias.

Havia críticas dentro das metrópoles, mas críticas podiam rejeitar abusos sem questionar o império. 

Pensadores e movimentos colonizados formularam projetos próprios, combinando tradições locais, 

religião, socialismo, liberalismo, pan-africanismo e nacionalismo.
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14.8 Nacionalismo e descolonização

Nações anticoloniais não existiam prontas antes do império. Escolas, exércitos, cidades, imprensa e 

fronteiras coloniais conectaram populações e produziram desigualdades que movimentos políticos 

reinterpretaram. Líderes precisaram transformar identidades regionais, religiosas e linguísticas em 

coalizões nacionais.

Descolonização acelerou-se no século XX por guerras mundiais, mobilização colonial, pressão 

internacional, enfraquecimento europeu e movimentos locais. O processo variou entre negociação, 

revolução e guerras. Independência transferiu soberania, mas deixou economias dependentes, 

fronteiras contestadas, minorias e instituições coloniais.

14.9 Impérios depois do império

Relações pós-coloniais incluem comércio desigual, dívida, bases militares, línguas globais, migração e 

instituições internacionais. O termo neocolonialismo descreve dependências sem governo colonial 

formal, mas deve ser utilizado com mecanismo específico. Nem toda desigualdade internacional é 

continuação direta do colonialismo.

Memória permanece disputada em museus, monumentos, pedidos de restituição, reparações e 

currículos. Avaliar legados exige identificar continuidades documentáveis e mudanças produzidas por 

Estados independentes.

Forma Estrutura de domínio Exemplo de mecanismo Pergunta crítica

Colônia 
administrada

Autoridade externa 
nomeia governo

Governador, código e 
tributação

Quanto poder possuíam 
instituições locais?

Protetorado
Governo interno com 
soberania externa 
limitada

Tratado e conselheiros
A autonomia jurídica existia na 
prática?

Companhia 
soberana

Empresa recebe funções 
estatais

Exército, monopólio e 
receita

Como lucro e política se 
combinaram?

Colônia de 
povoamento

Colonos ocupam terra e 
formam instituições

Títulos, migração e exclusão
O que ocorreu com populações 
anteriores?

Império informal
Estado independente sob 
pressão assimétrica

Dívida, comércio e ameaça
Qual decisão concreta foi 
limitada?

Relação pós-
colonial

Soberania formal com 
dependências históricas

Comércio, moeda, bases ou 
idioma

Há continuidade demonstrável ou 
analogia vaga?

Leituras-base do capítulo: Osterhammel (1997); Said (1978); Stoler (2002; 2009); Cooper (2005); Thomas e Thompson 
(2018); UNESCO (1981-2025).
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15. Como estudar um império de forma crítica

15.1 Comece com uma pergunta, não com uma lista de fatos

Datas, soberanos e batalhas são necessários para orientação, mas pesquisa histórica começa com 

problema. Pergunte como informação chegava à capital, por que determinada província pagava imposto 

diferente, como elites locais conservaram poder ou por que uma reforma provocou revolta. A pergunta 

define fontes e escala.

Uma pesquisa muito ampla produz generalizações vazias. Delimite período, região e mecanismo. Em vez 

de como funcionava o Império Romano, investigue como cidades provinciais arrecadavam tributos no 

Mediterrâneo oriental durante certo século. Depois conecte o caso a comparações maiores.

15.2 Construa uma cronologia em camadas

Separe história dinástica, territorial, institucional e social. Uma nova dinastia pode manter impostos 

anteriores; uma conquista pode demorar décadas para alterar administração; identidade imperial pode 

sobreviver ao fim político. Registre fundação, reformas, expansão, crises, fragmentações e 

transformações.

Datas devem vir acompanhadas do critério. Por exemplo: 476 marca a deposição do último imperador 

romano do Ocidente, não o fim de toda cultura ou instituição romana. 1453 marca a conquista otomana 

de Constantinopla e fim do Estado bizantino, mas comunidades e tradições continuaram.

15.3 Compare mapas criticamente

Mapas de máxima expansão devem indicar ano e natureza do controle. Diferencie província, vassalo, 

aliado, área tributária, influência e território reivindicado. Observe projeção e escala. Fronteiras precisas 

em mapas de épocas com autoridade gradual podem ser convenções modernas.

Compare mapa político com rotas, população, ecologia e cidades. Uma extensa área desértica não 

possui o mesmo peso fiscal de um vale irrigado. O corredor entre dois centros pode ser mais importante 

que superfície total.

15.4 Classifique as fontes

Fontes primárias foram produzidas no período estudado: leis, cartas, inscrições, moedas, edifícios, 

objetos, relatos, registros fiscais e tradições orais. Fontes secundárias são interpretações de 

pesquisadores. Uma tradução moderna de texto antigo continua apresentando fonte primária, mas 

introdução e notas são secundárias.

Toda fonte responde a um contexto. Pergunte quem produziu, para quem, com qual finalidade, o que 

poderia saber e o que precisava ocultar. Inscrição real exalta vitória; registro fiscal simplifica 

contribuintes; cronista escreve para patrono; arqueologia preserva materiais de forma desigual.
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15.5 Triangule evidências

Não confirme uma afirmação apenas porque aparece em vários sites que copiam a mesma origem. 

Procure tipos independentes de evidência. Um relato de destruição pode ser comparado com camadas 

arqueológicas, continuidade de moedas, assentamentos e arquivos. Um decreto de tolerância pode ser 

comparado com funcionamento de tribunais e patronagem.

Triangulação não exige que todas as fontes concordem. Contradição é dado histórico: mostra interesses, 

memórias e limites. Registre níveis de confiança e alternativas.

15.6 Evite anacronismo e presentismo

Anacronismo atribui conceitos posteriores a sociedades anteriores sem demonstração. Termos como 

raça, nação, burocracia, cidadania e religião mudam historicamente. Utilize-os como ferramentas 

analíticas, explicando diferenças.

Presentismo interpreta o passado apenas para confirmar debates atuais. Questões contemporâneas 

podem orientar perguntas legítimas, mas resultados devem respeitar evidências. Evite buscar heróis 

perfeitos ou vilões unidimensionais. Reconhecer complexidade não significa relativizar exploração; 

significa explicá-la com precisão.

15.7 Compare unidades equivalentes

Não compare o ideal jurídico de um império com a prática cotidiana de outro. Não compare um século 

de estabilidade romana com cinco anos de crise Han. Escolha períodos e níveis equivalentes. Explique 

diferenças de fonte: documentação abundante num caso pode criar aparência de administração mais 

complexa.

Comparação pode buscar semelhanças funcionais, como maneiras de remunerar soldados, sem afirmar 

identidade cultural. Também pode explicar divergência: por que dois impérios responderam de forma 

diferente a pressão semelhante?

15.8 Reconheça debates historiográficos

Historiografia é a história das interpretações. Conceitos como romanização, declínio, feudalismo, modo 

de produção asiático e sistema-mundo foram revisados. Um material sério informa quando existe 

disputa e identifica argumentos.

Observe data e contexto de publicação. Obras clássicas continuam importantes, mas podem utilizar 

fontes e conceitos superados. Pesquisas recentes também não são automaticamente melhores; avalie 

evidência, especialização do autor, revisão acadêmica e recepção.
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15.9 Como avaliar documentários e canais

Documentário é excelente para paisagens, objetos e narrativa, mas comprime debates. Prefira 

produções que identifiquem historiadores, museus e fontes; distingam evidência de reconstrução; 

evitem títulos sobre segredos revelados; e forneçam bibliografia ou créditos detalhados.

Após assistir, anote três afirmações centrais e confirme em livro ou artigo acadêmico. Se a obra explica 

queda por uma causa única, procure pesquisas alternativas. Use vídeos como porta de entrada, não 

como referência final exclusiva.

15.10 O dossiê comparativo

O Apêndice A oferece um roteiro padronizado. Preencha cada campo com evidência e nível de 

confiança. Quando não houver informação suficiente, escreva desconhecido em vez de completar por 

analogia. Ao final, produza uma síntese que relacione governo, recursos, legitimidade e ambiente 

externo.

PADRÃO MÍNIMO DE RIGOR: Toda afirmação importante deve indicar fonte; toda data deve possuir 
critério; toda explicação de crise deve apresentar mecanismo; toda comparação deve utilizar unidades 
equivalentes; toda ausência de evidência deve permanecer visível.

Leituras-base do capítulo: Bloch (1928); Carr (1961); Ginzburg (1989); Tosh (2015); Bentley (2011); Morales e Silva 
(2020).

Apêndice A. Dossiê padronizado para cada império

Utilize este roteiro nos próximos volumes ou em pesquisas independentes. Cada item deve conter 

referências e indicar quando datas ou interpretações forem controversas.

A.1 Identificação

1. Nome utilizado neste estudo e autodesignações conhecidas.

2. Período, distinguindo formação, apogeu, fragmentação e término formal.

3. Centro ou centros políticos, incluindo mudanças de capital.

4. Extensão aproximada e natureza do controle em cada região.

A.2 Formação e expansão

1. Contexto anterior: Estados, povos e redes existentes.

2. Coalizão fundadora: dinastia, cidade, exército, religião e aliados.

3. Formas de expansão: anexação, vassalagem, colonização, comércio ou hegemonia.
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4. Principais rivais, aliados e impérios contemporâneos.

A.3 Funcionamento interno

1. Sistema de governo e regras de sucessão.

2. Divisões administrativas e relação entre centro e autoridades locais.

3. Sistema fiscal: quem pagava, em que forma, com quais isenções e destino.

4. Economia: agricultura, propriedade, trabalho, comércio, moeda e crédito.

5. Forças armadas: recrutamento, comando, tecnologia, logística e fronteiras.

6. Informação e infraestrutura: escrita, correio, estradas, portos, cidades e padrões.

7. Legitimidade: religião, lei, dinastia, cerimônia e comunicação política.

8. Direito, cidadania e estatutos diferenciados.

A.4 Sociedade e experiência

1. Estrutura social, grupos urbanos e rurais.

2. Formas de trabalho livre, dependente e escravizado.

3. Família, gênero, herança e acesso à propriedade.

4. Migrações, diásporas, transferências e colonização.

5. Experiência de pelo menos três regiões ou grupos distintos.

6. Resistência cotidiana, petições, revoltas e negociação.

A.5 Crises e heranças

1. Crises de sucessão, fiscais, militares, ambientais e sociais.

2. Mecanismo multicausal de fragmentação ou transformação.

3. Estados sucessores e continuidades institucionais.

4. Heranças políticas, linguísticas, religiosas, econômicas e territoriais.

5. Memória posterior: apropriações, monumentos e controvérsias.

6. Principais debates historiográficos e limites das fontes.

SÍNTESE OBRIGATÓRIA: Ao concluir o dossiê, explique em uma página como governo, recursos, 
legitimidade, coerção e ambiente externo se combinaram. Não produza cinco explicações separadas: 
mostre as relações entre elas.
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Apêndice B. Matrizes comparativas

B.1 Grau de incorporação e modo de governo

Configuração Características Vantagem Vulnerabilidade

Direto e 
incorporador

Funcionários centrais, direito 
ampliado e caminhos de 
cidadania

Coordenação e identidade 
comum

Alto custo e oposição à 
uniformização

Direto e extrativo
Administração externa com 
prioridade fiscal e militar

Receita e controle 
estratégico

Baixa legitimidade e 
dependência de coerção

Indireto e 
incorporador

Elites locais participam da 
ordem imperial e recebem 
carreira

Flexibilidade e coalizão 
ampla

Intermediários fortes e 
direitos desiguais

Indireto e extrativo
Tributo e autoridade local 
com pouca integração

Baixo custo de ocupação
Lealdade instável e 
informação limitada

Esses quadrantes são tipos ideais. Um império pode ocupar posições diferentes por região e mudar ao 

longo do tempo. A matriz serve para formular perguntas, não para classificar definitivamente.

B.2 Capacidade imperial por dimensão

Dimensão Baixa capacidade
Capacidade 
intermediária

Alta capacidade
Evidência 
recomendada

Fiscal Tributo irregular
Cotas provinciais 
regulares

Cadastro e cobrança 
frequente

Registros, moedas, 
isenções e 
reclamações

Administrativa Poucos agentes
Governadores e 
intermediários

Carreiras, arquivos e 
inspeções

Nomeações, 
relatórios e petições

Militar
Contingentes 
ocasionais

Força permanente 
limitada

Mobilização ampla e 
logística

Pagamentos, 
depósitos, rotas e 
composição

Informacional Notícias esporádicas
Correio em eixos 
principais

Rede de relatórios e 
padrões

Tempos de viagem, 
arquivos e 
mensageiros

Jurídica Predomínio local
Recursos imperiais 
seletivos

Tribunais e 
legislação extensos

Processos, contratos 
e pluralismo

Infraestrutural Presença pontual Obras regionais
Rede mantida entre 
centros

Manutenção, 
tráfego e 
financiamento
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B.3 Matriz de explicação de crises

Pressão inicial Efeito fiscal Efeito político Efeito militar Possível adaptação

Seca ou 
epidemia

Queda de receita
Reclamações e 
migração

Menos recrutamento
Reserva, remissão e 
redistribuição

Guerra 
prolongada

Dívida e impostos Disputa por custos
Perdas e atraso 
salarial

Reforma fiscal e 
tratado

Sucessão
Apropriação de 
tesouros

Facções e 
legitimidades rivais

Divisão de comandos
Regência, acordo ou 
nova regra

Mudança 
comercial

Perda de alfândega
Declínio de centros 
antigos

Menos financiamento
Novo porto, moeda 
ou rota

Reforma 
centralizadora

Nova avaliação Perda de privilégios
Revolta de 
intermediários

Compensação e 
implementação 
gradual

Apêndice C. Glossário essencial
Administração provincial: Conjunto de autoridades e instituições que executam políticas do centro em unidades 
territoriais. Pode combinar funcionários enviados e elites locais.

Anacronismo: Aplicação indevida de conceito, valor ou instituição de uma época a outra. Evita-se explicando diferenças 
históricas do termo utilizado.

Anexação: Incorporação formal de território à soberania de um Estado. Não garante controle cotidiano uniforme.

Assimilação: Processo pelo qual indivíduos ou grupos adotam língua, instituições ou identidade dominante. Pode ser 
voluntário, estratégico ou coercitivo e raramente é total.

Autonomia: Capacidade de uma unidade governada decidir certos assuntos internos. Existe em graus e pode ser 
revogada ou negociada.

Burocracia: Corpo de agentes e rotinas que administra decisões, registros e recursos. Não precisa possuir impessoalidade 
ou mérito no sentido moderno.

Capacidade estatal: Poder efetivo de executar uma tarefa em determinado território e período. Deve ser especificada 
por setor: fiscal, militar, jurídico ou informacional.

Centro e periferia: Posições relacionais numa estrutura desigual. O centro concentra decisões; periferias fornecem 
recursos e possuem menor influência, mas podem negociar e transformar o centro.

Cidadania: Conjunto variável de direitos, proteções e deveres reconhecidos a membros de uma comunidade política.

Colonialismo: Domínio duradouro de território e população por potência externa, acompanhado por administração, 
exploração e transformação social em graus variados.

Colônia de povoamento: Território que recebe migração significativa de colonos que reivindicam terra e instituições, 
frequentemente deslocando populações anteriores.

Corveia: Obrigação de prestar trabalho ao Estado, senhor ou comunidade por determinado período.

Diáspora: Comunidade dispersa que mantém redes, identidades ou vínculos entre diferentes regiões.

Dinastia: Sequência de governantes vinculados por parentesco real ou construído. Mudança dinástica não implica 
automaticamente fim de instituições imperiais.



IMPÉRIOS - VOLUME 1 FUNDAMENTOS

Página 52

Estado cliente: Unidade formalmente governada por autoridade própria, mas dependente de potência superior em 
defesa, diplomacia ou sucessão.

Estado-nação: Modelo político que busca corresponder soberania territorial e comunidade nacional. Na prática, contém 
diversidade e heranças imperiais.

Fronteira: Linha ou zona onde autoridade é negociada, defendida e atravessada. Fronteiras históricas podem ser 
graduais e móveis.

Hegemonia: Predominância que permite influenciar outros Estados ou grupos sem administração direta completa.

Império: Formação política hierárquica que governa populações e territórios diversos por mecanismos diferenciados de 
coerção, negociação e legitimidade.

Imperialismo: Ideologia, política ou processo de expansão e manutenção de relações imperiais.

Império informal: Controle ou influência assimétrica exercida sem anexação formal, por comércio, dívida, tratados ou 
ameaça.

Intermediário: Pessoa ou instituição que conecta o centro a comunidades governadas, traduzindo ordens, informações e 
recursos.

Legibilidade estatal: Processo de simplificar população, terra e produção em registros e categorias administráveis pelo 
governo.

Legitimidade: Reconhecimento de uma ordem como válida ou aceitável. Pode basear-se em tradição, religião, justiça, 
proteção, participação ou desempenho.

Metrópole: Centro político e econômico de um império colonial em relação a suas colônias.

Nacionalismo: Doutrina e movimento que atribui soberania política a uma comunidade definida como nação.

Pluralismo jurídico: Coexistência de diferentes sistemas de direito e tribunais numa mesma ordem política.

Protetorado: Território com governo interno próprio, mas soberania externa limitada por uma potência protetora.

Raça: Classificação histórica que transforma características atribuídas à ancestralidade e aparência em hierarquias sociais 
e políticas. Suas formas variam no tempo.

Satrapia: Nome associado às grandes unidades provinciais do Império Persa Aquemênida, administradas por sátrapas.

Semiperiferia: Região intermediária que é subordinada a um centro e, simultaneamente, exerce influência ou extração 
sobre áreas mais periféricas.

Soberania: Reivindicação de autoridade superior para decidir dentro de uma ordem política. Em impérios, pode ser 
dividida ou sobreposta.

Sobre-extensão: Situação em que compromissos militares e administrativos excedem recursos e capacidade disponíveis.

Sujeito ou súdito: Pessoa submetida à autoridade de um soberano. O estatuto não equivale necessariamente a ausência 
total de direitos.

Tributo: Transferência obrigatória de bens, moeda, trabalho ou reconhecimento de uma unidade subordinada a uma 
autoridade superior.

Vassalagem: Relação de subordinação baseada em lealdade, serviço e obrigações recíprocas. O conteúdo varia 
amplamente entre sociedades.
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Apêndice D. Cronologia comparativa de referência

As datas abaixo são aproximações destinadas à orientação. Alguns períodos variam conforme o critério 

de formação ou término. Os volumes específicos discutirão as controvérsias.

Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Acádio 2334-2154 a.C. Mesopotâmia Cronologia média 

aproximada.

Terceira Dinastia de Ur 2112-2004 a.C. Mesopotâmia Estado centralizado 

após o período acádio.

Império Hitita c. 1650-1180 a.C. Anatólia e Síria Inclui antigo reino e 

fase de maior projeção 

imperial.

Novo Império Egípcio c. 1550-1070 a.C. Nordeste da África e 

Levante

Fase de maior projeção 

externa do Egito 

faraônico.

Império Neoassírio 911-609 a.C. Mesopotâmia e Levante Fase imperial assíria 

tardia.

Império Neobabilônico 626-539 a.C. Mesopotâmia e Levante Termina com a 

conquista aquemênida 

da Babilônia.

Império Aquemênida c. 550-330 a.C. Ásia ocidental e Egito Formação gradual sob 

Ciro II; termina com as 

conquistas 

macedônicas.

Império Macedônico de 

Alexandre

336-323 a.C. Mediterrâneo oriental e 

Ásia

Unidade conquistada 

por Alexandre; 

sucessores formam 

outras monarquias.

Império Máuria c. 322-185 a.C. Sul da Ásia Primeiro grande 

império subcontinental 

conhecido em ampla 

escala.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Qin 221-206 a.C. China Curta unificação 

imperial que antecede 

Han.

Império Han 202 a.C.-220 d.C. China e Ásia oriental Interrompido pela 

dinastia Xin (9-23 d.C.).

Império Romano 27 a.C.-476 d.C. no 

Ocidente

Mediterrâneo, Europa e 

Norte da África

O Estado romano 

oriental continuou por 

quase um milênio 

depois de 476.

Império Cuchana 

(Kushan)

c. séc. I-III d.C. Centro e Sul da Ásia Cronologia inicial, 

extensão e datas de 

alguns reinados 

permanecem 

debatidas.

Reino de Axum / 

formação imperial

c. séc. I-VII d.C. Chifre da África e Mar 

Vermelho

A categoria “império” é 

analítica; cronologia e 

intensidade do domínio 

regional variam.

Império Sassânida 224/226-651 Irã e Mesopotâmia Formação consolidada 

após Ardashir I; termina 

durante as conquistas 

dos primeiros califados.

Império Gupta c. 320-550 Sul da Ásia Controle direto, 

alianças e influência 

variavam 

regionalmente.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Romano 

oriental / Bizantino

330-1453 como 

referência ampla

Mediterrâneo oriental Continuidade do Estado 

romano oriental; 

“bizantino” é 

convenção 

historiográfica 

moderna.

Império de Gana c. 300-1200 África ocidental Cronologia aproximada; 

não corresponde ao 

território do Gana 

moderno.

Dinastia Tang 618-907 China e Ásia oriental Períodos de maior e 

menor controle 

territorial ao longo da 

dinastia.

Califado Omíada 661-750 Ásia ocidental, Norte da 

África e Ibéria

Sucede os primeiros 

califados; governo e 

expansão mudaram ao 

longo do período.

Califado Abássida 750-1258 como 

referência dinástica

Ásia ocidental A autoridade política 

efetiva se fragmentou 

muito antes de 1258.

Império Khmer / 

Angkor

802-1431 como datas 

convencionais

Sudeste Asiático Datas associadas à 

fundação dinástica e à 

transformação de 

Angkor; controle 

regional variou.

Império Chola c. 848-1279 Sul da Índia e Oceano 

Índico

Maior projeção imperial 

e marítima entre os 

séculos X e XII.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Sacro Império Romano-

Germânico

962-1806 Europa central Formação política 

composta e de longa 

transformação; não 

corresponde a Estado 

centralizado uniforme.

Império Mongol e 

canatos sucessores

1206-sécs. XIII-XIV Eurásia A unidade inicial 

fragmentou-se em 

canatos; qualquer “data 

final” depende do 

critério.

Sultanato de Déli 1206-1526 Sul da Ásia Sucessão de dinastias e 

intensidades distintas 

de controle.

Império do Mali c. 1235-séc. XVII África ocidental Apogeu entre os 

séculos XIII e XIV; 

cronologia final é 

aproximada.

Império Otomano c. 1299-1922 Sudeste europeu, Ásia 

ocidental e Norte da 

África

Formação gradual; 

sultanato abolido em 

1922.

Império Timúrida 1370-1507 como 

referência dinástica

Ásia Central e Irã Fragmentação após 

Timur; centros políticos 

e culturais 

sobreviveram em 

diferentes regiões.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Português 1415-1999 como ciclo 

ultramarino amplo

África, Ásia e Américas 1999 marca a 

transferência de 

Macau; Timor 

Português deixou a 

administração 

portuguesa em 1975 e 

seguiu trajetória 

própria até a 

independência em 

2002.

Mexica / Tríplice 

Aliança

1428-1521 Mesoamérica “Império Asteca” é 

termo tradicional de 

busca; a estrutura 

política foi a Tríplice 

Aliança liderada por 

Tenochtitlán.

Império Inca / 

Tawantinsuyu

c. 1438-1533 Andes O Estado imperial é 

derrotado na década de 

1530; resistência neo-

inca continuou depois.

Império Songai c. 1464-1591 África ocidental Fase de maior expansão 

associada a Sonni Ali, 

Askia Muhammad e 

sucessores.

Império Espanhol 1492-1898 como 

grande ciclo atlântico e 

transpacífico

Américas, Europa, 

África e Ásia

1898 encerra grande 

parte do ciclo 

americano e asiático; 

possessões africanas 

continuaram depois.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Safávida 1501-1736 Irã e regiões vizinhas Dinastia decisiva para a 

formação de uma 

ordem política iraniana 

duradoura.

Império Mogol 1526-1857 Sul da Ásia A autoridade imperial 

declinou muito antes 

do término formal em 

1857.

Império Britânico c. 1600-1997 como 

grande ciclo imperial

Américas, África, Ásia, 

Europa e Pacífico

As origens são graduais; 

1997 é um marco com a 

transferência de Hong 

Kong, não o fim de 

todos os territórios 

ultramarinos britânicos.

Império colonial francês c. séc. XVII-1962 como 

ciclo amplo

Américas, África, Ásia e 

Pacífico

Houve diferentes ciclos 

coloniais; 1962 marca a 

independência da 

Argélia, enquanto 

territórios ultramarinos 

franceses continuaram.

Império Neerlandês c. 1602-1949 como 

ciclo principal asiático

Ásia, África e Américas 1949 marca o 

reconhecimento 

neerlandês da 

soberania indonésia; 

Suriname e territórios 

caribenhos seguiram 

trajetórias posteriores.

Império Qing 1636/1644-1912 China e Ásia interior Fundação dinástica 

antecede a conquista 

de Pequim; expansão 

territorial continuou 

depois.
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Formação política / 

imperial
Período aproximado Região principal Observação de critério

Império Russo 1721-1917 Eurásia Título formal imperial 

desde 1721; expansão 

territorial começou 

antes.

Império do Brasil 1822-1889 América do Sul Monarquia 

constitucional 

independente; 

“Império” era 

autodesignação estatal.

Império Austro-

Húngaro

1867-1918 Europa central Monarquia dual criada 

a partir da 

transformação do 

Império Austríaco.

Império Alemão 1871-1918 Europa e colônias 

ultramarinas

Estado nacional federal 

que também construiu 

um império colonial 

ultramarino.

Império Japonês c. 1868-1945; expansão 

colonial sobretudo 

1895-1945

Ásia oriental e Pacífico O Estado Meiji foi 

imperial desde 1868; a 

derrota de 1945 

encerrou o império 

colonial, e a 

Constituição de 1947 

redefiniu o papel 

político do imperador.

Nota sobre categorias contemporâneas: hegemonia, império informal e “império em rede” são 

categorias historiográficas que exigem demonstração de mecanismos concretos. Por isso, esta 

cronologia não transforma automaticamente Estados Unidos, União Soviética, China, União Europeia ou 

outras potências contemporâneas em impérios formais.
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Apêndice E. Atividades e perguntas de revisão

E.1 Compreensão conceitual

1. Por que tamanho territorial não é suficiente para definir império?

2. Qual a diferença entre império formal, informal e hegemonia?

3. Como a política da diferença distingue império e Estado-nação ideal?

4. Por que governo indireto pode ser simultaneamente eficiente e vulnerável?

5. Como registros tornam populações legíveis e quais distorções produzem?

E.2 Análise de mecanismos

1. Construa uma cadeia que conecte guerra, tributação, coalizões e expansão.

2. Explique por que infraestrutura pode beneficiar comércio e fortalecer coerção.

3. Compare imposto em moeda, espécie e trabalho do ponto de vista do governo e da família 

contribuinte.

4. Mostre como uma tecnologia militar depende de finanças e logística.

5. Explique como pluralismo jurídico estabiliza o domínio e institucionaliza desigualdade.

E.3 Crítica de fontes

1. Escolha uma inscrição real e separe informação factual, reivindicação política e silêncio 

documental.

2. Compare um mapa de máxima expansão com um mapa de cidades e rotas. O que muda?

3. Assista a um documentário e confirme três afirmações em fontes acadêmicas.

4. Encontre duas interpretações diferentes para a crise de um império e compare evidências.

5. Analise como o vocabulário vencedor descreve rebeldes, aliados e tributários.

E.4 Comparação

1. Compare um império territorial e um marítimo utilizando os 28 campos do dossiê.

2. Compare duas províncias do mesmo império para demonstrar capacidade desigual.

3. Escolha dois impérios coexistentes e reconstrua comércio, rivalidade e intermediários.

4. Compare uma queda dinástica com uma descolonização moderna. Quais conceitos não são 

equivalentes?

5. Avalie uma herança imperial atual distinguindo continuidade documentada de analogia.
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E.5 Projeto final do volume

Produza um dossiê de 10 a 15 páginas sobre um império. Inclua cronologia em camadas, mapa crítico, 

dois tipos de fonte primária, três estudos acadêmicos, matriz de governo e explicação multicausal de 

transformação. Termine com uma seção intitulada O que ainda não sabemos, registrando lacunas e 

controvérsias.
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Encerramento do Volume 1

Impérios são sistemas de poder capazes de conectar grandes distâncias e administrar diferenças, mas 

sua força nunca é absoluta. Eles dependem de agricultores, comerciantes, soldados, funcionários, 

famílias, cidades, comunidades religiosas e intermediários. Dependem também de rivais que moldam 

suas fronteiras e de populações que negociam, adaptam e resistem.

O estudo comparativo substitui explicações simples por mecanismos verificáveis. Expansão exige 

coalizão e logística; arrecadação exige informação e legitimidade; governo indireto economiza recursos 

e fortalece intermediários; infraestrutura integra e controla; crise emerge quando pressões rompem 

acordos e capacidades. A queda raramente é um acontecimento único, e a herança imperial continua 

em fronteiras, línguas, instituições e memórias.

Nos volumes seguintes, esse método será aplicado a formações específicas. Cada império será estudado 

em seu próprio contexto e, simultaneamente, colocado ao lado de contemporâneos para revelar um 

mundo histórico sempre multipolar.
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